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  Sobre Anti-Dühring

  Camila Moreno


  Entre os livros canônicos da tradição marxista, A revolução da ciência segundo o senhor Eugen Dühring (Anti-Dühring), de Friedrich Engels, foi para muitas gerações, ao lado do Manifesto Comunista, a principal via de acesso ao pensamento de Karl Marx. Concebido com a pretensão de apresentar em tom acessível uma exposição sintética de seus principais conceitos e ideias, o texto se transformou em um documento fundamental na construção da teoria do materialismo histórico. Foi através do Anti-Dühring que Engels popularizou a expressão “socialismo científico”, termo que veio a marcar de forma indelével toda uma corrente de pensamento e suas decorrências no campo da política, tendo como referência um cenário de etapas evolutivas no desenvolvimento da sociedade. Embora a expressão não tivesse sido usada antes por Marx, Engels inaugura seu emprego nesta obra como designação apropriada para combater e refutar uma noção distinta do que seria “socialismo”, a qual estaria representada pelas ideias de Eugen Dühring, na época um influente professor de filosofia e economia na Universidade de Berlim.


  Nesse contexto específico, o Anti-Dühring foi gestado como uma ferramenta importante na disputa da hegemonia teórica entre os partidários da social-democracia alemã, seu público-alvo. Contudo, para além dos leitores alemães (e europeus), ao longo das décadas o livro ganhou alcance e repercussão como principal “síntese” das ideias de Marx, chegando a influenciar figuras da envergadura de Mao Tsé-tung e Sukarno, os quais, conta-se, recomendavam sua leitura como introdução à obra marxiana, atestando o peso e a importância que alcançou. Ultrapassando em muito o propósito original para o qual foi concebido, constituiu-se em um texto determinante para a disseminação do marxismo ao redor do mundo. Uma reflexão pendente talvez seja o quanto essa “síntese” de Engels, quando tomada como atalho, não eclipsou o mergulho individual e insubstituível na escrita densa e dialética do próprio Marx.


  Publicado pela primeira vez há quase 150 anos (a edição original é de 1878), qual a importância de sua leitura hoje? Além de sua indiscutível relevância histórica na constituição do marxismo, a escrita tem um impulso vital, alimentada por uma visão transformadora da realidade. O texto é claro e vívido, atravessado por um tom irônico e mordaz. A primorosa tradução, pela primeira vez diretamente do original alemão para o português, recupera o frescor apaixonado do debate de ideias – um artigo de luxo e tão escasso nos dias de hoje.


  Sobre Anti-Dühring

  José Paulo Netto


  Vazado num estilo ácido e irônico, o Anti-Dühring – pela primeira vez traduzido diretamente dos originais em alemão – expressa uma conjuntura muito determinada: é o marco de um capítulo da batalha das ideias no período da emergência da social-democracia alemã e nela encontra a sua razão de ser original. Trata-se, em termos imediatos, de um episódio da disputa travada por Marx e Engels pela hegemonia teórica e ideopolítica do movimento socialista revolucionário na Alemanha e, de fato, constituiu um momento decisivo dessa disputa.
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  NOTA DA EDIÇÃO


  Vinte anos, vinte livros da coleção Marx-Engels. Fundada em 1995, é com o aguardado Anti-Dühring, pela primeira vez publicado no Brasil em tradução direta do alemão, que a Boitempo comemora sua trajetória de duas décadas. Mas há também outro motivo para que seja este o livro a celebrar tal data: 2015 marca, igualmente, os 120 anos da morte desse grande intelectual, interlocutor favorito de Marx e que o ajudou a desenvolver seus estudos e transformá-los no conjunto da obra que permanece, ainda hoje, insuperável.


  Partindo da necessidade de responder a uma tese intelectualmente frágil elaborada por Eugen Dühring, então professor de filosofia e economia da Universidade de Berlim (e a réplica foi sempre um terreno fértil para a dupla, rendendo-lhe alguns de seus melhores momentos, vide obras como A sagrada família e A ideologia alemã, ambas publicadas pela coleção), Engels desfia sua “erudição enciclopédica” (em definição precisa de José Paulo Netto, no texto de apresentação a seguir) neste conjunto de artigos – escritos entre setembro de 1876 e junho de 1878, originalmente publicados no periódico alemão Vorwärts de 3 de janeiro de 1877 a 7 de julho de 1878 e nesse mesmo ano lançados em livro em Leipzig. A exposição foi tão rigorosa ao desmontar, ponto por ponto, o material que a originou (e este era, de fato, tão insustentável), que Dühring e seu “sistema” caíram no ostracismo, sendo hoje em dia lembrados quase unicamente como estopim da crítica engelsiana.


  Mas o trabalho de Engels também precisou enfrentar o julgamento do tempo, especialmente em uma área tão sujeita à própria superação quanto as ciências naturais. Em sua apresentação rica em detalhes bio e bibliográficos, José Paulo Netto cumpre com maestria a tarefa de contextualizar A revolução da ciência segundo o senhor Eugen Dühring, expondo com rigor os altos e baixos pelos quais a obra passou na longa estrada que percorreu desde que o filósofo alemão a deu por terminada (embora, como o leitor verá, isso só tenha acontecido depois de ele próprio fazer muitas mudanças nas novas edições que se seguiram à primeira – a terceira edição, de 1894, publicada em Stuttgart, foi revisada e ampliada; nesta tradução, tais alterações aparecem entre chaves, { }).


  Traduzido mais uma vez por Nélio Schneider, o texto tem como base a edição publicada em 1988 pela Marx-Engels-Gesamtausgabe (MEGA-2). As notas explicativas da edição alemã aparecem aqui numeradas e acompanhadas da sigla “N. E. A.”. Também numeradas estão as notas do tradutor (“N. T.”) e as da edição brasileira (“N. E. B.”), ao passo que as notas de Engels vêm precedidas de asterisco. Grifos e colchetes de inserção ou exclusão em citações são de Engels, que os utiliza para realçar seu ponto de vista. Outros colchetes, inclusive em notas de rodapé, são inclusões desta edição e vêm acompanhados, quando no corpo do texto, da sigla “N. T.”. Páginas indicadas entre parênteses no próprio texto são referências das edições consultadas por Engels. O uso de aspas e itálicos segue as nossas normas editoriais internas.


  Nesta ocasião comemorativa, a Boitempo agradece novamente, e ainda com mais carinho, à sua equipe, a todos que estão presentes ou já passaram pela editora – são essas pessoas que a fizeram e fazem ser o que é; ao tradutor Nélio Schneider; ao professor José Paulo Netto; à filósofa Camila Moreno; ao caricaturista “oficial” da coleção desde seus primórdios, Cássio Loredano, autor do desenho deste volume, mas também ao ilustrador Gilberto Maringoni, que retratou outros momentos igualmente geniais dos dois filósofos alemães; ao diagramador e capista Antonio Kehl; e às revisoras Mariana Echalar e Luzia Santos. A editora é grata ainda à equipe da MEGA-2, em especial a seu diretor-executivo, Gerald Hubmann. E dedica mais este volume, o vigésimo da coleção em vinte anos de vida, especialmente, a você, leitor, objetivo primeiro e único de todos os nossos esforços!


  Agosto de 2015


  APRESENTAÇÃO


  José Paulo Netto


  Exatamente na passagem dos 120 anos do falecimento de Friedrich Engels (1820-1895)[1] torna-se disponível para o leitor brasileiro esta que é a primeira tradução direta do alemão de A revolução da ciência segundo o senhor Eugen Dühring (Herrn Eugen Dührings Umwälzung der Wissenschaft)[2]. Conhecida como Anti-Dühring, a obra foi publicada em livro em 1878, em Leipzig, reunindo materiais já dados à luz, em 1877-1878, através do Vorwärts, que sucedeu ao Volksstaat como o jornal dos sociais-democratas alemães.


  O texto engelsiano logo converteu-se num “clássico”: êxito de vendas (em vida de Engels, foram três edições), formou as primeiras gerações de marxistas – ao lado de Do socialismo utópico ao socialismo científico, dele extraído[3] – e se constituiu, “após o Manifesto Comunista, [n]a mais popular introdução ao marxismo”[4]. De fato, não há exagero nas palavras de um dos mais autorizados biógrafos de Engels e estudioso do movimento operário alemão no século XIX, segundo as quais o Anti-Dühring “revelou aos dirigentes da social-democracia alemã o conteúdo, o sentido e a essência da teoria de Marx, que era também a de Engels”; e mais: “Esta obra é realmente a que dá início a uma verdadeira escola e uma verdadeira tradição marxistas no continente [europeu]”[5]. Doutra parte, o primeiro grande editor de Marx e Engels já afirmara que a razão assiste àqueles que consideram “que o Anti-Dühring, depois d’O capital e com ele, é a obra mais importante do marxismo”[6].


  Ao longo do século XX, o livro de Engels foi objeto de intensas discussões e querelas, envolvendo marxistas, estudiosos de Marx, militantes políticos e acadêmicos, no curso das quais se registraram inclusive situações constrangedoras[7] – se, para muitos, no Anti-Dühring tem-se a “enciclopédia do marxismo”, para outros nele se evidencia um “antagonismo entre a filosofia marxista do proletariado e a de Engels”[8]. Antes de sinalizar algo de tais polêmicas[9], vejamos rapidamente em que contexto ideopolítico o Anti-Dühring foi redigido.


  1.


  Em 1869, após quase vinte anos escravizado a atividades empresariais em Manchester (período que designava, ironicamente, como o seu “cativeiro egípcio” e durante o qual acumulou um significativo patrimônio[10]), Engels se viu livre para dedicar-se exclusivamente à vida política e ao trabalho intelectual. Para tanto, transferiu-se com Lydia (“Lizzy”, “Lizzie”) Burns, sua segunda companheira, para Londres em setembro de 1870, fixando residência no número 122 da Regent’s Park Road, a quinze minutos da casa de Marx.


  No primeiro lustro dos anos 1870, Engels exerceu ativa intervenção política, inicialmente centrada no âmbito da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT) – conhecida ulteriormente como I Internacional. Pouco depois de sua chegada a Londres, passa a integrar, no dia 4 de outubro, o Conselho Geral da organização; responsável pelas relações com Bélgica, Itália, Espanha, Portugal e Dinamarca, participa das reuniões ordinárias e dos eventos maiores (a Conferência de Londres, de setembro de 1871, e o Congresso de Haia, de setembro de 1872) e se envolve frontalmente na luta interna travada pela direção contra Bakunin[11]. Desenvolve intensa atividade publicística: acompanhando a guerra franco-prussiana, por exemplo, escreve entre julho de 1870 e fevereiro de 1871 mais de cinquenta artigos para a Pall Mall Gazette, de Londres. Com a proclamação da Comuna de Paris, oferece ao Conselho Geral, em sessão de 21 de março de 1871, uma primeira informação da insurreição proletária[12]. Simultaneamente, avança em seus estudos e pesquisas: prossegue sua investigação sobre a história da Irlanda[13]; em 1872-1873, publica os artigos que logo constituirão Sobre a questão da moradia[14] e começa, em maio de 1873, a reunir e elaborar materiais para a sua Dialética da natureza (que restou um projeto inconcluso[15]).


  Em meio a tantas tarefas e tantos projetos, Engels também acompanha o evolver do movimento socialista na Alemanha, acelerado desde meados do decênio anterior[16]. O movimento avançava em sua organização, dividido entre os seguidores de Ferdinand Lassalle (articulados, a partir de 1863, na Associação Geral dos Trabalhadores Alemães) e o segmento proletário aglutinado em torno de Wilhelm Liebknecht e August Bebel (que, em agosto de 1869, realizou um congresso em Eisenach, do qual surgiu o Partido Operário Social-Democrata).


  Marx e Engels, que apoiavam Liebknecht e Bebel – correspondendo-se com eles e colaborando com a sua imprensa –, seguiam com atenção e cuidado os esforços que então se faziam para aproximar os dois grupamentos. Como sempre jogando na unidade do movimento dos trabalhadores, Marx e Engels estimulavam tal aproximação, mas se preocupavam com a confusão ideológica que reinava entre os eisenachianos. O processo de unificação entre estes e os lassallianos demonstrou que a preocupação de ambos tinha fundamento: o projeto do programa que os eisenachianos decidiram apresentar para juntar-se aos seguidores de Lassalle no congresso de Gotha, em maio de 1875, acolhia uma mescla tão heteróclita de ideias que provocou uma irada intervenção de Marx[17]. Foi nesse congresso, contudo, que nasceu o Partido Social-Democrata Alemão, que viria a ser o primeiro partido operário de massas e o centro de gravitação da futura Internacional Socialista (a II Internacional, criada em 1889).


  Com efeito, a unificação operou-se em meio a uma onda de confusionismo e ecletismo ideológicos no interior da qual sobressaíram, para além da influência de Lassalle, as concepções de Eugen Dühring, privatdozent da Universidade de Berlim[18], com forte incidência sobre os sociais-democratas alemães[19]. Mesmo figuras como Liebknecht e Bebel, num primeiro momento, tiveram impressão favorável do saber enciclopédico de Dühring e aplaudiram sua formal opção socialista (explicitada em 1872)[20], ignorando as flagrantes contradições e os incontáveis equívocos que enfermavam o seu pensamento pretensioso e arrogante.


  Logo se pôs na ordem do dia, para Marx e Engels, a necessidade de criticar as ideias de Dühring, dado o influxo que então exerciam entre os membros do novo partido – e mais essa tarefa coube a Engels, que, depois de várias relutâncias, assumiu-a, de comum acordo com Marx, em maio de 1876[21]. Para cumpri-la, contou com o apoio do camarada, a ponto de Marx, que conheceu o conjunto do texto preparado por ele, redigir algumas páginas da série de artigos que se centravam na economia política.


  Em fins de maio de 1876, recolhido em Ramsgate, Engels iniciou o rigoroso (e enfadonho) trabalho de examinar os escritos de Dühring, que prosseguiu nos meses seguintes[22]. Os resultados da análise empreendida foram publicados pelo Vorwärts de janeiro de 1877 a julho de 1878, em três séries: a primeira, composta por vinte artigos (jan.-maio 1877), tematiza a filosofia; a segunda, com nove artigos (jun.-dez. 1877), trata da economia política; e a terceira, com cinco artigos (maio-jul. 1878), tem por objeto a questão do socialismo[23]. É esse material, com as três séries convertidas em seções, que dará origem ao Anti-Dühring, editado como livro ainda em agosto de 1878, pouco antes da entrada em vigor das leis antissocialistas impostas por Bismarck[24].


  Vazado num estilo ácido e irônico, explicitado já no seu título original – em que parodia o de um texto anterior de Dühring, elogioso a Carey (economista criticado por Marx)[25] –, o Anti-Dühring expressa uma conjuntura muito determinada: é o marco de um capítulo da batalha das ideias no período da emergência da social-democracia alemã e nela encontra a sua razão de ser original. Trata-se, em termos imediatos, de um episódio da disputa travada por Marx e Engels pela hegemonia teórica e ideopolítica do movimento socialista revolucionário na Alemanha e, de fato, constituiu um momento decisivo dessa disputa: nos acesos debates dos anos seguintes, que precederam a crise da social-democracia alemã (1914), ficou claro que Dühring era assunto superado. Esses debates – inclusive o mais ruidoso deles, desatado por Eduard Bernstein a partir de 1896 e que derivou no chamado revisionismo[26] – comprovaram que as ideias dühringuianas já não tinham qualquer peso no Partido Social-Democrata criado em Gotha: sobre elas, o efeito do Anti-Dühring foi realmente devastador.


  Mas há de se ver que a fortuna do Anti-Dühring transcendeu largamente o seu impacto naquela particular conjuntura em que Marx e Engels se empenharam em triunfar sobre Lassalle e Dühring – ainda que só no caso deste último o triunfo tenha sido completo e definitivo[27].


  2.


  O Anti-Dühring apresenta-se – como o leitor comprovará – com uma estrutura expositiva clara e linear: uma introdução e três seções, referidas à filosofia, à economia política e ao socialismo (além dos prefácios que Engels lhe apôs).


  É de se salientar, sobretudo, a unidade (medular, não somente formal) do Anti-Dühring: reunião de textos escritos e publicados ao longo de cerca de dezoito meses, não aparece como uma coletânea de artigos avulsos que se interligam lassamente, mas configura realmente um livro, compreendido como uma obra, dispondo de uma rigorosa e lógica articulação interna. As tematizações da filosofia, da economia política e do socialismo não se justapõem, mas se elaboram e se estruturam numa arquitetura que pretende sintetizar os elementos constitutivos de uma teoria social – que, enquanto teoria, é necessariamente crítica – voltada para a dinâmica da sociedade burguesa e de sua superação, mas também envolvente de uma particular concepção das determinações naturais que subjazem ao processo do desenvolvimento histórico-social. Essa abordagem é a dimensão que peculiariza o Anti-Dühring: se, no pensamento de Marx, a consideração da natureza está presente[28], é fato que ele não se ocupou tanto como Engels com o estudo das ciências que têm por objeto a natureza em si; nesse domínio, a “divisão de trabalho” entre os dois tornou-se marcante principalmente a partir de meados dos anos 1860. No Anti-Dühring, a elaboração do trato da natureza que comparece é a concepção desenvolvida por Engels, contemporânea aos materiais que ele já acumulava com vistas a um trabalho futuro (os esboços postumamente publicados sobre a dialética da natureza); entretanto, deve-se recordar que Marx conheceu a íntegra do texto do livro de 1878, colaborou em sua redação e não manifestou reservas às reflexões de Engels no domínio do conhecimento da natureza e das ciências a ela referidas.


  Registrada a unidade interna das partes constitutivas do Anti-Dühring, cabe assinalar a expressa intenção de Engels (no prefácio à sua primeira edição): não contrapor ao “sistema” de Dühring um outro “sistema” (ver, neste volume, a p. 30). Engels, denunciando com ironia a inépcia da pretensão de construir “sistemas”, à época em voga entre a intelectualidade alemã, não quer oferecer ao “sistema” de Dühring uma alternativa similar. Em face da noção de sistema como constelação fechada, conclusa, de ideias e concepções, a posição de Engels, aliás, é de frontal recusa: “Se em algum ponto do desenvolvimento da humanidade fosse efetivado tal sistema definitivamente consumado dos nexos cósmicos tanto físicos como espirituais e históricos, isso consumaria o reino do conhecimento humano, e a continuação do desenvolvimento histórico futuro seria interrompida no momento em que a sociedade estivesse estabelecida em consonância com o dito sistema – o que seria absurdo, puro contrassenso” (p. 68). Por isso, ao “sistema” de Dühring, o que Engels contrapõe não é um outro “sistema”, mas uma síntese das concepções – filosóficas, econômicas e políticas – defendidas por ele e por Marx, afirmadas como as mais fundadas cientificamente e que deveriam nortear o avanço do pensamento revolucionário e a sua prática política[29]. Ainda que o “sistema” dühringuiano estivesse longe de uma elaboração coerente e lógica, a crítica de suas ideias, tal como Engels a realiza, supõe sua formulação de um modo sistemático – modo que não implica, necessária e diretamente, a construção artificiosa de um outro “sistema”.


  Recusando-se a seguir esse último caminho, o que Engels faz é, reitere-se, a súmula das concepções de Marx e dele mesmo e, no caso do estudo da natureza, de suas contribuições próprias, extraídas de seu estudo das ciências[30]. É a formulação sistemática de tal súmula – avançando a partir do debate filosófico, cobrindo a crítica da economia política e tematizando a questão do socialismo – que permite a Engels demonstrar que o “sistema” de Dühring erguia-se mesclando regressões e equívocos filosóficos, econômicos e políticos assentados numa pletora eclética e pretensiosa de teses. Nesse movimento intelectual[31], o mais adequado para oferecer uma crítica radical – não apenas tópica, pontual – das ideias de Dühring, Engels obedeceu às exigências (teóricas e metodológicas) que se respondem nas três seções que compõem o Anti-Dühring. A sequência em que se apresenta a argumentação engelsiana não é mero recurso expositivo-formal: expressa o indispensável embasamento teórico-discursivo determinado pela necessidade de dar conta, crítica e radicalmente, das concepções de Dühring, e é esse embasamento que confere uma imanente unidade às três seções da obra.


  É óbvio não ser pertinente, nos limites e objetivos desta Apresentação, sumariar cada uma de tais seções – deve-se deixar para o leitor tanto o espetáculo (mais ou menos perverso) do polemista Engels fustigando com ironia o oponente quanto a fruição (extremamente enriquecedora) da magnitude dos conhecimentos de que Engels se socorre para infirmar as concepções dühringuianas. É cabível, todavia, um rápido comentário relativo à primeira das seções, e por uma razão simples: as duas subsequentes não foram objeto, na constituição da tradição marxista, de debate expressivo.


  Com efeito, não me parece haver polêmica significativa no que diz respeito às seções segunda e terceira. Na segunda seção, em que Marx colaborou textualmente, Engels, em confronto com as proposições de Dühring, formula com precisão o objeto da economia política, seu método e seus problemas, e sintetiza algumas das categorias econômicas mais básicas de Marx[32] – nessa seção, ademais, um tema importante desenvolvido por Engels diz respeito à problemática da violência, oferecendo dela uma análise cuidadosa, assim como de sua interação com a dinâmica da vida econômica.


  Igualmente, em torno da terceira seção não se registraram discrepâncias de relevo; nela, Engels retoma questões centrais da economia política (situando, por exemplo, a relação produção-distribuição) e desconstroi por inteiro a concepção de socialismo de Dühring, para quem o socialismo não resulta da evolução histórica, sendo antes “o sistema natural da sociedade”. Engels opera essa desconstrução mediante a determinação da nuclearidade contraditória do modo de produção capitalista, a recuperação da história real do movimento socialista[33] e a indicação, ainda que sumária, de problemas mais específicos na óptica socialista (o Estado, a família etc.[34]).


  No tocante à primeira seção, é nela que Engels apresenta a fundamentação filosófica da crítica a Dühring, e é ela que responde, a meu juízo e como já apontei, pela unidade imanente ao Anti-Dühring. É nessa seção que a erudição efetivamente enciclopédica de Engels se revela de maneira omnilateral – terá o leitor do Anti-Dühring a sua comprovação nos excursos engelsianos (sobre cuja provisoriedade o próprio autor faz claras advertências) que recorrem às chamadas ciências da natureza e entrelaçam seus avanços ao evolver da filosofia ocidental – e se encaminha no rumo da afirmação do materialismo moderno como superação tanto do materialismo antigo quanto do idealismo que a ele se contrapôs. A superação em tela, sustenta Engels, creditável aos resultados obtidos pelo específico trato científico da natureza tomada em si, deveu-se sobretudo à concepção dialética que era exigida por esse trato e que esteve subjacente (e, quase sempre, não trazida à consciência dos cientistas) aos passos cognitivos que levaram a tais resultados; e, tanto como a dialética assegura a validez do materialismo moderno, aqueles resultados, por seu turno, mais fornecem fundamentos a ela. Daí a importância conferida por Engels ao que ulteriormente designar-se-á como as “leis da dialética”: a unidade e a luta dos contrários, a transformação das mudanças quantitativas em qualitativas, a negação da negação... Daí também, no Anti-Dühring, a evidente valorização crítica do contributo de Hegel, que viabilizou, ainda que de modo idealista, a ultrapassagem da metafísica[35].


  Mas o que é peculiar ao movimento intelectual que Engels realiza nessa seção é a compreensão da processualidade dialética como operante e comum à natureza e à história (sociedade): depois de quase uma década de estudos das ciências da natureza e da matemática, ele chegou à plena convicção de que “na natureza se impõem [...] as mesmas leis dinâmicas dialéticas que regem, também na história, a aparente casualidade dos acontecimentos” (p. 38). Para dizê-lo de modo curto e grosso: na primeira seção do Anti-Dühring, Engels sustenta que natureza e história (sociedade) são objetivamente regidas pelas mesmas leis dialéticas; no entanto, não é correto inferir, a partir dessa sustentação, que Engels opere uma equalização entre natureza e história (sociedade)[36].


  Ora, justamente na primeira seção do Anti-Dühring reside o essencial do que, poucas décadas depois de publicado o livro, constituiu e ainda constitui o objeto de densas e infindáveis polêmicas: a concepção engelsiana da dialética e sua extensão à natureza. É obviamente impossível oferecer, nos limites desta Apresentação, sequer uma sinopse de tais polêmicas; mas é preciso, além do mero registro de sua existência e importância, indicar sumariamente ao menos o seu centro: a problemática da dialética e do seu âmbito de validez.


  3.


  As ideias e concepções de Marx e Engels só começaram a ganhar a consciência e a adesão de vanguardas socialistas e a galvanizar amplos segmentos proletários e de trabalhadores a partir de sua difusão pelo Partido Social-Democrata Alemão e da ação da II Internacional, por ele hegemonizada. De fato, era a notável atividade ideológica realizada por ambas as instituições, através de suas instâncias partidárias e organizacionais (mediante um dispositivo que incluía escolas de formação política e sindical, editoras, jornais e eventos nacionais e internacionais), que propiciava a constituição e a irradiação de uma cultura política em torno do que então se articula como marxismo – designação do corpo doutrinário erguido sobre o que se conhecia até ali da obra de Marx e de Engels[37] por teóricos e dirigentes que, especialmente entre meados dos anos 1880 e a eclosão da Primeira Guerra Mundial, estiveram à frente dessas duas instituições.


  A gestação e o nascimento desse corpo doutrinário, caracterizado depois como o “marxismo da II Internacional”, não se articulou sem polêmicas nem configurou um bloco doutrinário homogêneo[38]. Todavia, mesmo sendo uma leitura parcial e seletiva daqueles que eram tomados como os “pais fundadores”, incorporando influxos positivistas[39] e derivando em esquematismos contra os quais Engels, o único ainda vivo, advertiu e protestou[40], esse marxismo – à mercê de uma divulgação massiva que implicava muitas simplificações – tornou-se dominante. A capitulação política da social-democracia em 1914 afetou-o diretamente, e sua desqualificação consumou-se com a Revolução de Outubro, conduzida em 1917 pelos bolcheviques ante a incompreensão (e, em seguida, a crítica) social-democrata.


  Com a chegada de Lenin e seus camaradas ao poder na Rússia, abriu-se um novo capítulo na história do legado de Marx e Engels: suas ideias passaram a ser assumidas e difundidas não mais por um partido de oposição à ordem burguesa, mas por um partido que conquistou o poder e em seguida patrocinou, justamente para vitalizar tal oposição em escala mundial, o erguimento da Internacional Comunista (a III Internacional), em 1919. Assim como a social-democracia alemã hegemonizara a II Internacional, o partido de Lenin passou a exercer protagonismo similar em face da III Internacional; e quando, num processo concluído em fins dos anos 1920, o partido de Lenin foi transformado em componente do emergente regime stalinista e de seu Estado, a III Internacional se converteu em instrumento de ambos.


  A rápida alusão a esse processo extremamente complexo[41] é necessária para indicar que a crise política da social-democracia e da II Internacional propiciou uma conjuntura de crítica radical ao marxismo por elas construído, mas que, em cerca de uma década, essa conjuntura se esfumaria e se haveria de promover uma restauração da concepção teórica daquele mesmo marxismo.


  Nos breves anos que decorrem entre a fundação da III Internacional e os passos iniciais da instauração do que seria a autocracia stalinista, verificou-se a emersão de uma crítica dos fundamentos do marxismo da II Internacional, tipificada – especialmente, mas não só – no ensaísmo tão diverso de um Lukács e de um Korsch (e, depois, nas reflexões do Gramsci encarcerado), raiz do designado “marxismo ocidental”[42]. Mas, na década subsequente, o regime de Stalin se encarregou de liquidar tal crítica e, sem prejuízo de prosseguir na denúncia política da II Internacional, incumbiu-se de recuperar e restaurar sua herança teórica: o marxismo tal como ela o concebera. Dessa dupla operação resultará o marxismo-leninismo, que, através da atividade ideológica da III Internacional (e com o suporte do partido e do Estado soviéticos), consolidará e universalizará como cânone uma determinada interpretação do legado de Marx e Engels: aquela segundo a qual o marxismo constitui uma concepção de mundo cerrada, conclusa, suportada por um sistema de saber composto por uma teoria geral do ser (o materialismo dialético) e a sua especificação na aplicação à história (o materialismo histórico)[43].


  Nesse cânone, designado por Marcuse como “marxismo soviético” e desde 1938 chancelado intelectual e politicamente pelo “guia genial do povos” (sem esquecer os meios repressivos e dissuasórios de que seu regime dispunha), o pensamento de Marx e Engels cristalizou-se numa dogmática e derivou numa paralisia que por décadas comprometeu a reflexão e a elaboração da maioria dos marxistas. Na elaboração dessa dogmática, a utilização seletiva das reflexões engelsianas – em especial do velho Engels, isto é, do Anti-Dühring e dos esboços sobre a dialética da natureza – foi um recurso a que se fez amplo, recorrente e reverencial apelo, geralmente atribuindo-se-lhe a sistematização do materialismo dialético (rótulo que tudo indica não se dever a Engels, mas sim a Giorgi Plekanov, que o mencionou antes, num texto de 1891). Essa versão das ideias de Marx e Engels, divulgada em massa através de uma literatura manualesca, persistiu mesmo depois que, em 1956, se pôs fim, oficial e formalmente, ao ciclo do mal chamado “culto à personalidade”[44]. De fato, na segunda metade do século XX e na entrada do XXI, esse marxismo de pacotilha ainda resiste – quase sempre mediante a continuidade da produção e do consumo de novos manuais[45].


  Já antes da constituição e da consolidação do marxismo-leninismo, entretanto, o Anti-Dühring fora objeto de uma sintética – mas extremamente severa – crítica marxista, situada no marco daquele breve período (c. 1919-1929) em que, no interior do movimento comunista, se pôde colocar em causa os fundamentos do marxismo da II Internacional. Trata-se da crítica formulada por Lukács em História e consciência de classe, o célebre “livro maldito do marxismo” – nas palavras de Kostas Axelos –, publicado em 1923[46]. A referência a essa crítica ao Anti-Dühring é ao mesmo tempo obrigatória e suficiente, nos limites de uma Apresentação breve como esta, por duas razões: de uma parte, porque constituiu uma tomada de posição teórica produzida no interior do movimento comunista por um filósofo de peso, cujas credenciais combativas e revolucionárias já estavam comprovadas; de outra, e mais importante, porque ela constituiu a matriz da parcela majoritária das reservas filosóficas que posteriormente seriam dirigidas ao Engels do Anti-Dühring[47].


  Em História e consciência de classe, afora as referências a materiais subscritos tanto por Marx quanto por Engels, Lukács remete a este último em alguns dos ensaios que compõem a obra, citando (sobretudo, mas não exclusivamente) textos do velho Engels, de forma em geral aprobatória, ainda que sem qualquer tom reverencial – ao contrário, fazendo-lhe pontuais reparos. Contudo, a crítica substantiva que o filósofo dirige ao Anti-Dühring tem flagrante saliência no livro de 1923.


  Ela comparece logo no ensaio de abertura e incide explicitamente sobre a concepção que o texto engelsiano formula da dialética: conforme Lukács, a distinção que Engels opera entre “metafísica” e “dialética”, sem prejuízo de sua argúcia, apresenta uma lacuna essencial – não coloca no cerne das considerações metodológicas (aliás, nem sequer a menciona) a questão da relação dialética do sujeito e do objeto no processo histórico. Lukács argumenta que, desprovido dessa determinação, o método dialético deixa de ser revolucionário, porque sem ela a transformação prática da realidade perde a centralidade que deve ter (e, para o crítico, de fato tem) na perspectiva de Marx. Lukács não hesita em afirmar que, assim posto, o materialismo próprio da concepção dialética da história corre o risco de uma regressão ao materialismo burguês, de caráter contemplativo[48]. Eis o núcleo da crítica lukacsiana: a concepção engelsiana da dialética, tal como aparece no Anti-Dühring, retira ao método que lhe é próprio sua dimensão prático-revolucionária (o que, por outro lado, vincula-se à noção de prática que Engels desenvolve em outra obra[49]). E, no que diz respeito à extensão do método dialético ao conhecimento da natureza, Lukács é taxativo: trata-se de uma extensão indevida, uma vez que as determinações decisivas da dialética (a seu juízo, bem mais que as “leis da dialética”: a interação sujeito-objeto, a unidade teoria-prática, a transformação histórica do substrato das categorias como fundamento da sua transformação no pensamento) não se encontram na natureza. Numa palavra: Lukács sustenta expressamente que é necessário limitar o método dialético à realidade histórico-social[50].


  Parece claro que a crítica do Lukács de 1923 ao Anti-Dühring, rebatendo no Ludwig Feuerbach... e especialmente na concepção de uma dialética da natureza, relaciona-se de modo estreito ao espírito e ao sentido antiontológicos que estão presentes, como o próprio autor reconhece no texto autocrítico de 1967, em História e consciência de classe e que, expressando um determinado Zeitgeist, perduraram para muito além da conjuntura em que o livro foi escrito[51]. Compreende-se, pois, que outros marxistas marcados por esse Zeitgeist (a maioria, no chamado marxismo ocidental) ou pensadores de alguma outra forma conectados com o ideário de Marx e Engels – durante e depois do quase monopólio exercido pelo marxismo-leninismo stalinista sobre o legado marx-engelsiano – tenham renovado, em registro às vezes diverso, as formulações críticas do Lukács de 1923, ou simplesmente deixado de mão as formulações engelsianas do Anti-Dühring, ou ainda tentado abrir uma via alternativa, conservando a ideia da dialeticidade da natureza[52]. Com aquele monopólio inteiramente colapsado, verifica-se, ao fim do século XX e na entrada do século presente, uma retomada de várias das questões suscitadas pelo Anti-Dühring (e pelos esboços acerca da dialética da natureza[53]).


  No entanto, a fortuna póstuma do Anti-Dühring não foi marcada apenas pelos desdobramentos da crítica matrizada em História e consciência de classe: especialmente na segunda metade do século XX, pensadores de distintos quadrantes do espectro ideológico e de diverso nível intelectual – mas inscritos, a maioria, numa perspectiva contrária à tradição marxista – articularam uma crítica ao Anti-Dühring (e aos esboços da inconclusa Dialética da natureza) cuja razão de ser era o intento de separar a contribuição de Engels do conjunto da obra de Marx, buscando relegar as páginas engelsianas ao estatuto de um vulgar cientificismo positivista. De fato, procurou-se criar uma imagem negativa de Engels, o segundo violino do duo Marx-Engels, tratando-o de forma a minimizar e amesquinhar seu contributo à obra que, em estreita colaboração, ambos ergueram[54]. No limite – e, para isto, o Anti-Dühring e textos engelsianos preparados após a morte de Marx foram largamente utilizados –, a empreitada tinha em mira dissociar/contrapor o pensamento e as concepções de Engels dos/aos de Marx. Tal literatura crítica, própria da segunda metade do século XX, ainda que esboçada há muito[55], pauta-se por um registro cristalino: a localização de reais ou fictícios elementos de dissonância entre Engels e Marx faz-se com a precisa intencionalidade de desqualificar Engels (como destacou um pesquisador não marxista, Alvin Gouldner[56]). São exemplares dessa bibliografia os trabalhos de Lichtheim, que entende Engels como o compendiador de uma “nova concepção positivista do mundo”, e Levine, para quem Engels operou com um “determinismo cosmológico”[57].


  A substantiva comunhão teórico-política entre Marx e Engels, inaugurada no outono de 1844, jamais significou que sobre temas e problemas determinados e específicos ambos pensassem de forma idêntica, como o comprova a análise textual da produção de cada um, bem como da sua rica e copiosa correspondência – na qual se verifica que as discrepâncias e divergências que constatavam eram esclarecidas numa relação dialógica, em que os dois interlocutores comportavam-se como pares, respeitados os conhecimentos e as pesquisas particulares de cada um, e nem sempre solucionadas completamente. Essa comunhão teórico-política, todavia, nunca apagou as diferenças (geralmente obscurecidas pelo “marxismo soviético”) entre ambos: algumas de ideias, outras de estilo literário e muitas quanto ao modo de vida – é que, como Florestan Fernandes observou certa feita, Engels tinha luz própria. E tais diferenças não têm peso suficiente para justificar que se questione a comunhão teórico-política que vinculou por quatro décadas os dois homens.


  Obviamente, nem toda a literatura de crítica a Engels – particularmente (mas não só) a que incide sobre o Anti-Dühring – rege-se pelo mesmo módulo de Lichtheim e de Levine. Encontram-se muitos materiais de coerência e força outras que as análises direcionadas à demonização de Engels como bode expiatório das contrafações do materialismo dialético entronizado pelo marxismo-leninismo do período stalinista; são materiais que demonstram, inequivocamente, a relevância do Anti-Dühring no marco da tradição marxista, mesmo que problematizando, com o recurso a argumentos procedentes, questões que os limites desta breve Apresentação não permitem sequer sinalizar[58].


  A relevância aqui referida vai muito além do trato da natureza conforme os dados científicos apresentados na massa crítica examinada por Engels[59]; é relevância que se deve ao empenho sistemático de acompanhar os processos do conhecimento (científico) da natureza sem impor à sua pesquisa empírica positiva e ao seu objeto um apriorismo qualquer. Trata-se, enfim, como Engels ensaiou, de implementar uma posição metodológica que busque os nexos dialéticos “partindo do estudo das ciências naturais e procurando interpretar seus resultados mediante uma perspectiva teórica que tanto exclui as construções fantásticas da filosofia da natureza quanto o falso rigor e a prática estreita do empirismo”[60].


  O Anti-Dühring, especificamente na polêmica primeira seção, foi o documento fundador, na tradição marxista, desse empenho sistemático e nele se contêm o projeto e, em alguma medida, já o processo (ambos, projeto e processo, ainda hoje em aberto) de uma crítica ontológica às ciências da natureza, sem a qual o desenvolvimento do pensamento teórico-revolucionário inspirado em Marx e em Engels perde muito de seu fôlego.


  Recreio dos Bandeirantes, junho de 2015
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  [17] Expressa no célebre documento de Karl Marx, Crítica do Programa de Gotha (trad. Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo, 2012).


  [18] Eugen Karl Dühring (1833-1921), arbitrariamente excluído da vida acadêmica no segundo lustro da década de 1870 – em processo que Engels, no prefácio à segunda edição do Anti-Dühring, qualificou como “indignidade” –, escreveu e publicou (malgrado a cegueira que o vitimou antes de completar trinta anos), a partir de 1865, centenas e centenas de páginas sobre os assuntos mais diversos e gozou de tão grande quanto efêmera popularidade. Hoje, corridos tantos decênios, seu nome é lembrado apenas porque Engels deu-lhe a honra da polêmica e quando em suas ideias analistas pesquisam as raízes de preconceitos da pior espécie. Contudo, um estudioso – que não pode ser acusado de afeto a Dühring – anota: “Lendo-se o Anti-Dühring, poder-se-ia supor que Dühring era um perfeito cretino. No entanto, não o era; era um homem valoroso, possuidor de qualidades aptas a suscitar o entusiasmo e a admiração da juventude. Possuía cultura enciclopédica, movia-se e orientava-se livremente diante dos problemas das ciências naturais e da filosofia, da economia política e do socialismo. Suas doutrinas expunham um sistema ideológico completo [...]. Ademais, conquistara prestígio entre a juventude graças ao ódio que os acadêmicos nutriam em relação a ele. Acresce que sua vida estava longe da felicidade: não pode ser feliz a vida de um homem que fica cego aos 28 anos e é obrigado a adquirir os seus conhecimentos com a ajuda de outros, geralmente estranhos. Sofrera muito e isso contribuía para angariar-lhe simpatias”; David Riazanov, “Cincuenta años del Anti-Dühring”, cit., p. 338. Não há registro de réplicas de Dühring à corrosiva crítica de Engels, mas tão somente de comentários amargos à “violência” e à “injustiça” de que se considerou vítima, caracterizando seu oponente como um “hegeliano anacrônico”.


  [19] Sobre a recepção das ideias de Dühring entre os eisenachianos, ver David Riazanov, “Cincuenta años del Anti-Dühring”, cit.; sobre o conjunto social-democrata, ver Klaus Tenfelde, “Zur Rezeption Eugen Dührings in der deutschen Arbeiterbewegung in den 1870er Jahren”, Wissenschaftlicher Sozialismus und Arbeiterbewegung, Trier, Karl-Marx-Haus, n. 24, 1980. Vale observar que certas ideias de Dühring transcenderam as fronteiras da social-democracia, repercutindo em figuras situadas em outro espaço do espectro ideológico, como Nietzsche.


  [20] Em 1874, Bebel escreveu um artigo, “Um novo comunista”, de apologia a Dühring. Não se esqueça, ainda, de que entre os adeptos mais entusiastas das teorias do professor berlinês, na primeira metade dos anos 1870, estava o jovem Eduard Bernstein, que em 1873 assistia às suas preleções.


  [21] Como se verifica na correspondência entre eles daquele mês, em Marx-Engels Werke (daqui em diante, MEW), v. 34 (Berlim, Dietz, 1966), p. 12-6.


  [22] Foi um período em que sua vida privada via-se atormentada pela enfermidade que acometeu sua companheira Lizzie. Nascida em 1827, ela morreria em 12 de setembro de 1878.


  [23] A confusão e a divisão ideológicas no interior do partido fundado em Gotha eram tais que o processo de publicação dos textos de Engels foi problemático, como informa um pesquisador: “No congresso da social-democracia alemã celebrado em Gotha, em finais de maio de 1877, quando já tinham aparecido os primeiros vinte artigos da primeira seção, a campanha do Vorwärts foi vivamente reprovada a partir de diferentes posições: aos protestos, compreensíveis, dos seguidores de Dühring uniram-se os lamentos daqueles que se irritaram com o fato de a imprensa do partido dedicar tanto espaço a uma ‘polêmica entre professores’. Como consequência, houve que se adotar uma solução de compromisso: a polêmica não continuaria diretamente nas páginas do Vorwärts, mas em um ‘suplemento científico’ do jornal criado ad hoc”; Valentino Gerratana, Investigaciones sobre la historia del marxismo, cit., p. 149. Sobre as condições da edição dos artigos de Engels, consultar David Riazanov, “Cincuenta años del Anti-Dühring”, cit., 1972.


  [24] A legislação antissocialista vigiu entre 21 de outubro de 1878 e 1o de outubro de 1890. Não é preciso dizer que o livro de Engels foi logo apreendido quando da aplicação das leis de Bismarck.


  [25] Engels – que o socialista inglês James Strachey caracterizou como “o maior dos polemistas” – remete ao título de um escrito de Dühring de 1865, Carey’s Umwälzung der Volkswirthschaftslehre und Sozialwissenschaft [A revolução da teoria econômica e da ciência social segundo Carey]. Marx, por sua vez, ocupou-se de Carey em meados dos anos 1850, vendo-o como um economista “anti-histórico”; ver Karl Marx, “Bastiat e Carey”, em Grundrisse – Manuscritos econômicos de 1857-1858: esboços da crítica da economia política (trad. Mario Duayer et al., São Paulo/Rio de Janeiro, Boitempo/UFRJ, 2011). Da mesma obra, ver também as p. 479-82; há ainda referências a Carey ao longo d’O capital: crítica da economia política, Livro I: O processo de produção do capital (trad. Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo, 2013).


  [26] Sobre o tema, permanece como leitura obrigatória o trabalho de Bo Gustafson, Marxismo y revisionismo: la crítica bernsteiniana del marxismo y sus premisas histórico-ideológicas (Barcelona, Grijalbo, 1975).


  [27] Não é possível, aqui, sequer aludir à resiliência das concepções políticas de Lassalle no interior do movimento socialista – sugerida no breve e penetrante excurso de Henri Lefebvre, De l’État, v. 2: Théorie marxiste de l’État de Hegel à Mao (Paris, 10/18, 1976), esp. p. 273s.


  [28] Ver, entre muitos, Alfred Schmidt, Der Begriff der Natur in der Lehre von Marx (Frankfurt, Surkhamp, 1962), e John Bellamy Foster, A ecologia de Marx: materialismo e natureza (Rio de Janeiro Civilização Brasileira, 2005).


  [29] No prefácio à segunda edição do livro, novamente Engels não o caracteriza como explicitação de um “sistema”, mas como uma “exposição mais ou menos coerente do método dialético e da concepção de mundo comunista defendidos por Marx e por mim” (ver, neste volume, a p. 35).


  [30] Não são poucos os críticos de Engels que localizam em suas notações sobre a natureza a marca do cientificismo positivista então dominante nas ciências da segunda metade do século XIX; essa linha interpretativa é bastante generalizada, e a maioria de seus representantes apenas repete variações de um mesmo mantra, como o faz celebrado ex-marxista que apregoa que, “contagiado pelo entusiasmo cientificista do seu tempo”, Engels “esteve muito próximo dos positivistas da sua época”; ver Leszek Kolakowski, Main Currents of Marxism (Nova York, W. W. Norton, 2005), p. 309. Mas já o primeiro grande biógrafo de Engels oferecia elementos para infirmar esse gênero de interpretações e caracterizava a seção inicial do Anti-Dühring, dedicada à filosofia, como uma “apologia da filosofia alemã contra o positivismo”; ver Gustav Mayer, Friedrich Engels. Biografía, cit., p. 687.


  [31] Lembre-se de que Lenin, que bem conheceu o Anti-Dühring, ao expor didaticamente os substratos da teoria marxiana, percorreu de novo itinerário similar: relacionou-os à filosofia clássica alemã, à economia política (clássica, inglesa) e às críticas e aos projetos dos chamados utópicos; ver seu artigo “As três fontes e as três partes constitutivas do marxismo” (1913) e o texto/verbete “Karl Marx. Breve nota biográfica com uma exposição do marxismo” (1914), em Vladimir I. Lenin, Obras escolhidas em três tomos, t. 1 (Lisboa/Moscou, Avante!/Progresso, 1977).


  [32] Quando o Anti-Dühring foi publicado, só havia vindo à luz o Livro I d’O capital, e seu universo categorial estava longe de ser apropriado e assimilado mesmo pelas vanguardas socialistas – e menos ainda difundido entre os militantes que elas orientavam, pois nem sequer haviam sido editados seus primeiros “resumos” (o de C. Cafiero é de 1879 e o de G. Deville, de 1883). Nessa conjuntura, pode-se avaliar a importância – especialmente dessa segunda seção – do Anti-Dühring na divulgação de algumas das categorias marxianas.


  [33] O Anti-Dühring “deu ao estudo do socialismo um novo e forte impulso. Todos os trabalhos de Kautsky, Bernstein, Plekhanov e Mehring neste domínio, tanto em seus temas quanto em sua concepção geral, partem das teses fundamentais formuladas por Engels em sua digressão sobre a história do socialismo”; David Riazanov, “Cincuenta años del Anti-Dühring”, cit., p. 356 – grifos meus.


  [34] Sabe-se que a esses dois temas, incluindo sua conexão com a gênese da propriedade privada, Engels dedicou seu conhecido estudo de 1884, A origem da família, da propriedade e do Estado (São Paulo, Nosso Livro, 1934). Dos anos 1940 à atualidade, circularam entre nós várias edições; ao que sei, a primeira tradução direta do alemão é a que consta nas Obras escolhidas em três tomos, cit.


  A origem da família... compõe com o Anti-Dühring, com o conjunto de artigos que publicou na Die Neue Zeit em 1886 – reunido no opúsculo Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã (há várias edições circulando no Brasil desde a primeira, lançada provavelmente em 1932 pela Unidas; versão direta do alemão é a coligida no t. 3 das Obras escolhidas..., cit.) – e com os esboços postumamente divulgados sob o título Dialética da natureza o elenco dos textos característicos da produção do velho Engels. Para infirmar falsas oposições entre essa produção e a de estágios anteriores de seu pensamento, vale recorrer, entre outras, à argumentação do já citado “Cincuenta años del Anti-Dühring”, de Riazanov.


  [35] A contraposição – para muitos analistas, demasiado rígida e esquemática – entre “pensamento metafísico” e “pensamento dialético” que comparece na primeira seção do Anti-Dühring é retomada, ao lado de outras questões que se colocam no texto de 1878, no já referido Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã, parte IV.


  [36] Também no Ludwig Feuerbach..., cit., Engels reitera a tese do caráter dialético comum da natureza e da história, mas não as equaliza; veja-se a seguinte e fundamental passagem: “Porém, aquilo que vale para a Natureza, que também aí é reconhecido como um processo histórico de desenvolvimento, vale também para a história da sociedade em todos os seus ramos e para o conjunto [Gesamtheit] de todas as ciências que se ocupam de coisas humanas. [...] Aqui, totalmente como no domínio da Natureza, havia, portanto, que eliminar as conexões feitas artificialmente, pelo achamento das reais; uma tarefa que finalmente vem a dar no descobrir das leis universais do movimento que se impõem na história da sociedade humana como dominantes. Ora, a história do desenvolvimento da sociedade mostra-se, porém, num ponto essencialmente diverso do da Natureza. Na Natureza – na medida em que deixemos fora de consideração a retroação do homem sobre a Natureza – há puramente fatores cegos, desprovidos de consciência, que atuam uns sobre os outros e em cujo jogo recíproco a lei universal se faz valer. De tudo o que acontece – tanto das inúmeras casualidades aparentes, que são visíveis à superfície, como dos resultados finais, que demonstram a conformidade a leis no interior destas casualidades –, nada acontece como objetivo consciente querido. Em contrapartida, na história da sociedade, os agentes estão nitidamente dotados de consciência, são homens que agem com reflexão [Überlegung] ou paixão, que trabalham para determinados objetivos; nada acontece sem propósito [Absicht] consciente, sem objetivo querido. Mas esta diferença, por muito importante que seja para a investigação histórica – nomeadamente, de épocas e eventos singulares –, não altera em nada o fato de que o curso da história é regido por leis internas universais. Pois, também aqui, apesar dos objetivos conscientemente queridos de todos os indivíduos, domina aparentemente à superfície, grosso modo, o acaso. Só raramente acontece o querido; na maioria dos casos, os múltiplos objetivos queridos entrecruzam-se e contradizem-se, ou esses mesmos objetivos são de antemão irrealizáveis, ou os meios são insuficientes. Assim, os choques das inúmeras vontades individuais e ações individuais conduzem a um estado que é totalmente análogo ao que domina na Natureza desprovida de consciência. Os objetivos das ações são queridos, mas os resultados que realmente decorrem das ações não são queridos, ou, na medida em que primeiro parecem contudo corresponder ao objetivo querido, têm finalmente consequências totalmente diferentes das queridas. Os acontecimentos históricos aparecem, assim, grosso modo, como que igualmente dominados pela casualidade. Mas, lá onde, à superfície, o acaso conduz o seu jogo, ele está sempre dominado por leis internas ocultas, e trata-se apenas de descobrir estas leis”; Friedrich Engels, Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã, cit., parte IV. Ver ainda as Obras escolhidas em três tomos, t. 3, cit. Ademais, que Engels não secundariza a diferencialidade insuprimível entre natureza e sociedade fica claro, por exemplo, nos seus apontamentos (1873-1882) sobre a dialética da natureza, quando se refere à translação de ideias de Darwin para a vida social: Engels exclui “qualquer transferência imediata das leis relativas à vida das sociedades animais para as humanas” porque, nestas, a produção social torna “inteiramente inaplicáveis as categorias do reino animal”; ver os fragmentos relativos à Dialética da natureza na MEW, v. 20 (Berlim, Dietz, 1962), p. 565.


  [37] No que diz respeito à edição e à recepção da obra de Marx e de Engels, ver Eric Hobsbawm (org.), História do marxismo, v. 1, cit., e Marcello Musto, Ripensare Marx e i marxismi (Roma, Carocci, 2011).


  [38] Ver em especial Predrag Vranicki, Storia del marxismo, v. 1 (Roma, Editori Riuniti, 1973), e Eric Hobsbawm (org.), História do marxismo, v. 1 e 2, cit.


  [39] Sobre o pensamento de Kautsky, por exemplo – sem dúvida, um dos principais construtores do marxismo da II Internacional –, a incidência do evolucionismo positivista é inconteste. Ver a contribuição de Richard J. Geary, “Défense et déformation du marxisme chez Kautsky”, em Dominique Grisoni (org.), Histoire du marxisme contemporain, v. 1 (Paris, 10/18, 1976).


  [40] Foram inúmeras as manifestações e os protestos de Engels contra a simplificação e mesmo a deformação a que as ideias de Marx (e as suas) estavam sendo submetidas; já em 1886, ele invectivava contra aqueles que consideravam a teoria de ambos “de um modo dogmático, como uma doutrina”, tomando-a como “um credo”; ver carta a Friedrich Adolph Sorge, de 29 nov. 1886, em MEW, v. 36 (Berlim, Dietz, 1967); ver também, a título de outros exemplos paradigmáticos, suas cartas a Joseph Bloch, 21-22 set. 1890, a Conrad Schmidt, 27 out. 1890 e a Walther Borgius, 25 jan. 1894, recolhidas em MEW, v. 38 e 39 (Berlim, Dietz, 1968).


  [41] Para uma análise diferenciada desse processo, conferir, entre outros, Pierre Broué, História da Internacional Comunista, v. 1: 1919-1943 (São Paulo, Sundermann, 2007), e Fernando Claudín, A crise do movimento comunista (São Paulo, Expressão Popular, 2013).


  [42] Ver, a respeito, ademais de outras fontes, Neil McInnes, The Western Marxists (Nova York, Library Press, 1972), Gareth Stedman Jones et al., Western Marxism: a Critical Reader (Londres, Verso, 1978), Andrew Arato e Paul Breines, The Young Lukács and the Origins of Western Marxism (Nova York, Seabury, 1979), Martin Jay, Marxism & Totality (Berkeley, University of California Press, 1984), e Perry Anderson, Considerações sobre o marxismo ocidental/ Nas trilhas do materialismo histórico (São Paulo, Boitempo, 2004).


  [43] A súmula das concepções elementares desse marxismo-leninismo comparece no capítulo, redigido pelo próprio Stalin, sobre o materialismo histórico e dialético da História do Partido Comunista da URSS, publicada em 1938; o texto staliniano está em José Paulo Netto (org.), Stalin (São Paulo, Ática, 1982, col. Grandes Cientistas Sociais). Tais concepções elementares foram exaustivamente repisadas nos manuais e tratados soviéticos que se lhe seguiram, como os de Rozental, Ioudin e Konstantinov, entre outros. É supérfluo recordar que o mesmo gênero de leitura, parcial e seletiva, que o marxismo da II Internacional fez dos “pais fundadores” repetiu-se na relação entre o marxismo-leninismo e Lenin: o Lenin canonizado pelos ideólogos stalinistas é o que pensa a filosofia no Materialismo e empiriocriticismo (1909), não aquele dos Cadernos sobre a dialética de Hegel, redigidos em 1914 e publicados em 1929.


  [44] Amostra exemplar dessa versão da escolástica marxista-leninista do legado de Marx e Engels, produzida já depois do XX Congresso do PCUS, em 1956 (quando Kruschev fez a denúncia do “culto”), é o enorme tratado – quase oitocentas páginas – elaborado por acadêmicos soviéticos sob a direção de Otto Kuusinen et al., Fundamentos do marxismo-leninismo (Rio de Janeiro, Vitória, 1962).


  [45] É claro que não se questiona a importância de manuais na formação de estudantes e ativistas e de futuros especialistas, desde que preparados e utilizados como recurso propedêutico ao ingresso numa área do saber e postos como passo inicial para descortinar um acervo de conhecimentos, com a expressa indicação de controvérsias, problemas e perspectivas que tal acervo necessariamente comporta. Mas o marxismo de pacotilha construiu-se (constrói-se) com o manualismo operando como o limite do conhecimento e, sobretudo – e efetivamente –, como substitutivo do estudo acurado das fontes originais, convertendo a teoria marx-engelsiana na “doutrina”, no “credo” que já repugnava a Engels; ver, neste texto, a nota 40, p. 21.


  [46] A avaliação autocrítica de História e consciência de classe (São Paulo, Martins Fontes, 2003) encontra-se no texto de março de 1967 que Lukács preparou para a sua segunda edição autorizada. Anos depois da morte do autor, veio à luz um manuscrito (c. 1925-1926) em que defendia o livro, “condenado” em 1924 em um congresso da Internacional Comunista. Nesse texto, a parte II é mais pertinente à crítica a Engels (a questão da dialética da natureza); ver György Lukács, A Defense of “History and Class Consciousness”: Tailism and the Dialectic (Londres, Verso, 2000), p. 94-137.


  [47] Observe-se que nem todas as reservas à obra do velho Engels, elaboradas por intelectuais de um modo ou outro vinculados à tradição marxista, partiram da matriz lukacsiana – sob angulação bem diversa, há que referir, por exemplo, a posição de Lucio Colletti, oriundo da escola de Della Volpe, que avaliou negativamente tanto História e consciência de classe quanto as teses de Engels em seu Il marxismo e Hegel (Bari, Laterza, 1976, 2 v.). O percurso intelectual de Colletti pode ser resumido em sua conhecida frase: “Sempre fui adversário do ‘materialismo dialético’, porque não se faz ciência com a dialética”, em Ultrapassando o marxismo e as ideologias (Rio de Janeiro, Forense Universitária, 1983), p. 113. Por outro lado, houve ainda críticas às concepções de Engels – anteriores e/ou contemporâneas a História e consciência de classe, sejam as discretamente gestadas no interior do austro-marxismo, sejam as mais francas dos adeptos russos de Ernst Mach – operadas a partir de uma perspectiva estranha à de Lukács em 1923.


  [48] Ver György Lukács, Geschichte und Klassenbewusstsein (Berlim, Malik, 1923), p. 15-6.


  [49] Em outro ensaio de História e consciência de classe – precisamente no seminal “A reificação e a consciência do proletariado” –, Lukács, referindo-se a Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã, aponta uma grave “imprecisão terminológica” cometida por Engels a propósito da distinção hegeliana “em si/para nós”, que rebate na (e compromete a) crítica engelsiana à epistemologia de Kant. E, nessa crítica, diz Lukács que Engels se equivoca ao considerar como prática, no sentido filosófico-dialético, o comportamento da indústria e da experimentação – para ele, o que aí Engels toma como prática é um comportamento “puramente contemplativo”; ver György Lukács, Geschichte und Klassenbewusstsein, cit., p. 145-7.


  [50] Ver ibidem, p. 17. Vale observar que em seus apontamentos críticos ao livro de Bukharin sobre o materialismo histórico (de 1921, a que Gramsci se refere como Ensaio popular e publicado no Brasil como Tratado de materialismo histórico, Rio de Janeiro, Laemmert, 1970), o pensador sardo – que provavelmente tomou conhecimento das posições lukacsianas de forma indireta, através das censuras que lhe foram feitas nos debates subsequentes à publicação de História e consciência de classe – anotou prudente e judiciosamente: “Deve-se estudar a posição do Prof. Lukácz [sic] em face da filosofia da práxis. Parece que Lukácz afirma que só se pode falar de dialética para a história dos homens e não para a natureza. Pode estar errado e pode ter razão. Se sua afirmação pressupõe um dualismo entre a natureza e o homem, está errado, já que cai numa concepção de natureza própria da religião e da filosofia greco-cristã, bem como do idealismo, que não consegue unificar e relacionar o homem e a natureza mais que verbalmente. Mas, se a história humana deve também ser concebida como história da natureza (também através da história da ciência), então como a dialética pode ser separada da natureza?”; Antonio Gramsci, Cadernos do cárcere, v. 1 (Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1999), p. 167. Nesse mesmo passo, aliás, Gramsci assinala que no Anti-Dühring encontram-se “muitos motivos que podem levar aos desvios do Ensaio”; idem. É interessante notar que esse mesmo livro de Bukharin criticado por Gramsci foi também objeto de severa análise por parte de Lukács num breve ensaio de 1925, vertido ao português sob o título “Tecnologia e relações sociais”, incluído em Antonio Roberto Bertelli (org.), Bukharin, teórico marxista (Belo Horizonte, Oficina do Livro, 1989).


  [51] O Lukács que explicitamente se põe numa perspectiva ontológica – expressa na Ontologia do ser social, redigida ao tempo em que fazia a referida autocrítica à História e consciência de classe – não menospreza as obras tardias de Engels e reconhece seus méritos, embora retome, com nova impostação, algumas críticas substantivas a elas; ver György Lukács, Prolegômenos para uma ontologia do ser social (trad. Lya Luft e Rodnei Nascimento, São Paulo, Boitempo, 2010), p. 157-8, e Para uma ontologia do ser social, v. 1 (trad. Nélio Schneider et al., São Paulo, Boitempo, 2012), p. 299. Na Ontologia..., Lukács, sustentando a especificidade do ser social (em face do ser natural, inorgânico e orgânico), considera que na dialética histórico-social operam categorias também específicas (como a de teleologia).


  [52] Essa renovação aparece, por exemplo, na avaliação – operada a partir de uma perspectiva explicitamente antiontológica – que da obra do velho Engels faz, por exemplo, Predrag Vranicki, Storia del marxismo, v. 1, cit., cap. VI. Dentre os inúmeros pensadores que deixaram de mão, com expresso menosprezo, as questões relativas à dialética da natureza, cite-se Sartre: em textos de grande aproximação à tradição marxista, desqualifica-a e a considera uma “metafísica dogmática”; ver Jean-Paul Sartre, Critique de la raison dialectique (Paris, Gallimard, 1960), e Questão de método (São Paulo, Difel, 1967). Boa parte desses autores, como é o caso do próprio Sartre, tinha pouco ou nenhum conhecimento das práticas e dos avanços das ciências voltadas para a natureza. No que toca às tentativas de abrir alternativas à dialética da natureza no interior da tradição marxista, recorde-se do importante cientista alemão Robert Havemann e seu Dialética sem dogma (Rio de Janeiro, Zahar, 1967) e os estudos dos italianos do chamado “grupo de Milão”, como Enrico Bellone et al., Attualità del materialismo dialettico (Roma, Editori Riuniti, 1974).


  [53] À guisa de exemplo, conferir a argumentação de Georges Gastaud, “Sur la dialectique de la nature”, Etincelles, Liévin, Centre Lénine de Culture Populaire, 2005.


  [54] Sabe-se da generosa sobriedade de Engels ao avaliar a sua contribuição à obra de Marx – ver, entre vários testemunhos, o segundo parágrafo de sua carta a Franz Mehring, de 14 jul. 1893, em MEW, v. 39 (Berlim, Dietz, 1968), p. 96 – e à maneira como via a sua relação com o camarada genial – em carta a J. P. Becker, de 15 out., 1884), caracteriza-se como o “segundo violino” que teve a felicidade de tocar junto de um “esplêndido primeiro violino”, em MEW, v. 36, cit., p. 218.


  [55] Crítico e estudioso sério de Marx, Alvin Gouldner observou, em seu The Two Marxisms: Contradictions and Anomalies in the Development of Theory (Nova York, Seabury, 1980), que a ideia de “separar” Engels de Marx surge durante a Primeira Guerra Mundial, num ensaio de Rodolfo Mondolfo, “O materialismo histórico segundo F. Engels”, publicado em Paris, em 1917.


  [56] Dentre os vários estudos que Gouldner dedicou ao legado marxiano, destaca-se o citado The Two Marxisms, em cujo capítulo 9 sustenta, corretamente, que o objetivo, tantas vezes perseguido, de diferenciar radicalmente Marx de Engels é “historicamente duvidoso e injusto”. Mesmo discordando de sua equivocada tese acerca dos “dois marxismos” – o “marxismo científico” e o “marxismo crítico”, que ele crê coexistirem em Marx e Engels, coexistência que expressaria a “contradição interna do marxismo” –, penso que é acertada e fundada a sua firme defesa de Engels em face dos que o julgam um pretenso representante do “marxismo vulgar” e/ou um mero “divulgador”.


  [57] Ver George Lichtheim, Marxism: an Historical and Critical Study (Londres, Routledge & Kegan Paul, 1961), e Norman Levine, The Tragic Deception: Marx contra Engels (Santa Barbara, Clio, 1975).


  [58] Alguns desses materiais aludidos foram objeto de um exame inicial por parte de John Rees, “Engels’ Marxism”, International Socialism, Londres, n. 65, 1994; conferir ainda o breve ensaio de Camilla Royle, “Dialectics, Nature and the Dialectics of Nature”, International Socialism, Londres, n. 141, 2014.


  Entre as questões a sinalizar, destaquem-se a particular ponderação conferida ao pensamento de Hegel e o espaço específico que Engels reserva à reflexão filosófica em face do desenvolvimento das ciências da natureza e mesmo a sua concepção de superação da filosofia. Das fontes que enfrentaram, sob diferentes ópticas, as questões mencionadas, seja em expressa remissão ao Anti-Dühring, seja à produção do velho Engels, refira-se, além da citada Ontologia... lukacsiana, Iring Fetscher, Karl Marx e os marxismos, cit.; Predrag Vranicki, Storia del marxismo, cit.; Valentino Gerratana, Investigaciones sobre la historia del marxismo, cit., e “Introduzione”, em Friedrich Engels, Anti-Dühring (Roma, Editori Riuniti, 1985), e John Dillard Hunley, The Life and Thought of Friedrich Engels, cit.; vale também a leitura do ensaio de Ricardo Musse, “A dialética como método e filosofia no último Engels”, Crítica Marxista, São Paulo, Xamã, n. 5, 1997.


  [59] Repita-se: Engels teve sempre a mais clara consciência da relatividade e da provisoriedade desses dados; veja-se, por exemplo, o prefácio (set. 1885) à segunda edição do Anti-Dühring, em que observa que o desenvolvimento teórico das ciências da natureza talvez torne supérfluo o seu trabalho (ver, neste volume, a p. 39).


  [60] Valentino Gerratana, Investigaciones sobre la historia del marxismo, cit., p. 164. E, na mesma página, acrescenta o autor: “Não há nenhuma dúvida de que essa orientação era também comum a Marx”.


  Prefácio


  O trabalho a seguir não é, de modo algum, fruto de um “impulso interior”. Pelo contrário.


  Quando, há três anos, o sr. Dühring, na condição de adepto e simultaneamente reformador do socialismo, de repente passou a exigir que o presente século reconhecesse seus limites[1], amigos na Alemanha insistiram muito comigo para que eu lançasse uma luz crítica sobre essa nova teoria socialista presente no órgão central de publicidade do partido social-democrata, o então Volksstaat [Estado Nacional – N. T.]. Eles consideraram isso sumamente necessário para evitar que fosse dada ao sectarismo e à confusão nova oportunidade dentro de partido ainda tão jovem, que acabara de lograr sua unificação definitiva. E, como estavam em melhores condições do que eu para julgar a situação na Alemanha, fui obrigado a dar-lhes crédito. Além disso, o neófito manifestamente teve uma recepção calorosa por parte da imprensa socialista – recepção esta que, na verdade, só tinha por objeto a boa vontade do sr. Dühring, mas que, ao mesmo tempo, deixava transparecer nessa parcela da imprensa do partido a boa vontade de, justamente por conta dessa boa vontade de Dühring, comprar acriticamente a doutrina dele. Inclusive, já havia gente se preparando para difundir essa doutrina entre os trabalhadores numa versão popularizada. Por fim, o sr. Dühring e seu pequeno núcleo sectário recorreram a todos os artifícios da publicidade e da intriga para forçar o Volksstaat a um posicionamento categórico diante da nova doutrina que apresentava demandas tão portentosas.


  Ainda assim, demorou um ano até que eu conseguisse tomar a decisão de negligenciar outros trabalhos e morder essa maçã azeda. Pois se tratava de uma maçã que, uma vez mordida, precisaria ser comida inteira. E não só era muito azeda, como também era enorme. A nova teoria socialista se apresentava como o último fruto prático de um novo sistema filosófico. Era preciso, portanto, investigá-la no contexto desse sistema e, em consequência, investigar o próprio sistema; era preciso seguir o sr. Dühring até aquela área extensa em que ele trata de todas as coisas possíveis e de outras mais. Foi assim que surgiu uma série de artigos publicados, a partir do início de 1877, no sucessor do Volksstaat, o Vorwärts [Avante – N. T.], de Leipzig[2], que aqui se encontram reunidos num só conjunto.


  Foi a natureza do próprio objeto que forçou a crítica a assumir uma minuciosidade totalmente desproporcional ao teor científico desse objeto, ou seja, dos escritos de Dühring. Contudo, outras duas circunstâncias podem justificar essa minuciosidade. Por um lado, ela me ofereceu a chance de desenvolver, em termos positivos, nas mais diversas áreas a serem tratadas aqui, uma concepção referente a questões que hoje suscitam um interesse científico ou prático bem mais generalizado. Procedi assim em cada um dos capítulos e, embora este escrito não tenha o propósito de contrapor outro sistema ao “sistema” do sr. Dühring, espero que o leitor não sinta falta de coesão interna nos pontos de vista propostos por mim. Já disponho de provas suficientes de que, nesse tocante, meu trabalho não foi inteiramente infrutífero.


  Sob outro aspecto, o sr. Dühring, enquanto “criador de um sistema”, não é um fenômeno isolado na atualidade alemã. Já faz algum tempo que, na Alemanha, os sistemas da cosmogonia, da filosofia da natureza em geral, da política, da economia etc. brotam do chão às dúzias da noite para o dia, como cogumelos. O mais insignificante doctor philosophiae e até mesmo o studiosus não aderem mais a um “sistema” completo. Do mesmo modo que no Estado moderno se pressupõe que cada cidadão tenha maturidade para julgar todas as questões sobre as quais tem de votar, do mesmo modo que na economia se presume que cada consumidor seja profundo conhecedor de todas as mercadorias que lhe toca comprar para o sustento de sua vida assim se pretende proceder agora, também, com a ciência. Liberdade na ciência significa, então, escrever sobre tudo aquilo de que nada se aprendeu e alegar que esse é o único método rigorosamente científico. O sr. Dühring é um dos tipos mais característicos dessa atrevida pseudociência que, na Alemanha atual, em toda parte, se apressa a ocupar o primeiro plano e cujo som trovejante de tambor de lata se sobressai a todos os demais. É tambor da mais fina lata na poesia, na filosofia, na política, na economia, na historiografia, fina lata na cátedra e na tribuna, fina lata em toda parte, reivindicando superioridade e profundidade reflexiva em distinção à lata comum, trivial-vulgar de outras nações – a fina lata é o produto mais característico e massificado da indústria intelectual alemã, barata mas ruim, exatamente como outras fabricações alemãs, ao lado das quais ela, infelizmente, não esteve representada na Filadélfia[3]. Recentemente, até mesmo o socialismo alemão, em especial depois do belo exemplo dado pelo sr. Dühring, adotou de modo bastante vistoso o tambor da mais fina lata e passou a produzir um e outro que se vangloria de uma “ciência” da qual ele “realmente nada aprendeu”[4]. Trata-se de uma doença infantil que anuncia o início da conversão do studiosus alemão para a social-democracia, sendo inseparável desta, mas que, em vista da natureza saudável dos nossos trabalhadores, logo será superada.


  Não é culpa minha se tive de seguir o sr. Dühring por áreas em que posso me mover, quando muito, com as pretensões de um diletante. Nessas situações, geralmente me limitei a contrapor às afirmações falsas ou tortas do meu adversário os fatos corretos e indiscutíveis. É o que se deu na ciência jurídica e, em muitos casos, na ciência da natureza. Em outros casos, trata-se de pontos de vista genéricos acerca da ciência da natureza de cunho teórico, portanto um terreno em que também o cientista da natureza profissional precisa ir além de sua especialidade, adentrando em campos adjacentes – campos em que ele, como admite o sr. Virchow, é um “conhecedor pela metade”[5], igual a todos nós. Espero que a mesma condescendência em relação a pequenas imprecisões e imperícias de expressão que, nesses casos, os especialistas costumam conceder reciprocamente seja estendida também a mim.


  Ao final deste prefácio, recebo um anúncio escrito pelo sr. Dühring para uma de suas novas obras “definitivas”: Neue Grundgesetze zur rationellen Physik und Chemie [Novas leis fundamentais para a física e a química racionais – N. T.].Por mais que eu esteja consciente da insuficiência dos meus conhecimentos físicos e químicos, acredito que conheço bem o meu caro sr. Dühring e, por conseguinte, sem jamais ter visto esse escrito, sou capaz de predizer que as leis da física e da química nele estabelecidas se postam dignamente, em termos de mal-entendidos e lugares-comuns, ao lado das demais leis da economia, do esquematismo do mundo etc., descobertas anteriormente pelo sr. Dühring e analisadas no meu escrito; prevejo também que o “rigômetro”, ou instrumento construído pelo sr. Dühring[6] para medir temperaturas muito baixas, servirá de parâmetro não para temperaturas, sejam elas altas ou baixas, mas única e exclusivamente para a insciente arrogância dele.


  Londres, 11 de junho de 1878

  F. Engels


   


   


   


  [1] Referência a Friedrich von Schiller, Don Carlos, ato I, cena 9 [ed. port.: Don Carlos, infante de Espanha, trad. Frederico Lourenço, Lisboa, Cotovia, 2008]. (N. E. A.)


  [2] Dados da primeira publicação de Anti-Dühring, em fascículos, no Vorwärts: Friedrich Engels, “Herrn Eugen Dühring’s Umwälzung der Philosophie”, Vorwärts, Central-Organ der Socialdemokratie Deutschlands, Leipzig: n. 1, 3 jan. 1877, p. 1, col. 2-3; n. 2, 5 jan. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-3; n. 3, 7 jan. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-2; n. 4, 10 jan. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-2; n. 5, 12 jan. 1877, p. 1, col. 1-3; n. 6, 14 jan. 1877, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1; n. 7, 17 jan. 1877, p. 1, col. 3/ p. 2, col. 1; n. 10, 24 jan. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1; n. 11, 26 jan. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1; n. 17, 9 fev. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-3/ p. 3, col. 1; n. 24, 25 fev. 1877, p. 1, col. 1/ p. 2, col. 1-3; n. 25, 28 fev. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-3/ p. 3, col. 1; n. 36, 25 mar. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-3; n. 37, 28 mar. 1877, p. 1, col. 3/ p. 2, col. 1-2; n. 44, 15 abr. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1; n. 45, 18 abr. 1877, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1; n. 49, 27 abr. 1877, p. 1, col. 3/ p. 2, col. 1-3; n. 50, 29 abr. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1; n. 55, 11 maio 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-2; n. 56, 13 maio 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-3/ p. 3, col. 1. Friedrich Engels, “Herrn Eugen Dühring’s Umwälzung der Oekonomie”, Vorwärts, Central-Organ der Socialdemokratie Deutschlands, Leipzig, Beilage des Vorwärts [Suplemento do Vorwärts, a partir de 28 out. 1877]: n. 1 e 2, 27 jul. 1877, p. 1, col. 3/ p. 2, col. 1-3; p. 3, col. 1; n. 3, 10 ago. 1877, p. 1, col. 1-3; n. 4, 17 ago. 1877, p. 1, col. 1-3; n. 5, 7 set. 1877, p. 1, col. 1-2; n. 6, 14 set. 1877, p. 1, col. 1-3; 28 out. 1877, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1-2; 4 nov. 1877, p. 1, col. 1-3; 28 nov. 1877, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1-3/ p. 3, col. 1; 30 dez. 1877, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1-3/ p. 3, col. 1-3. Friedrich Engels, “Herrn Eugen Dühring’s Umwälzung des Sozialismus”, Vorwärts, Central-Organ der Socialdemokratie Deutschlands, Leipzig, Beilage des Vorwärts: 5 maio 1878, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1; 26 maio 1878, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1-2; 2 jun. 1878, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1-2; 28 jun. 1878, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1-3; 7 jul. 1878, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1-2. (N. E. A.)


  [3] No dia 10 de maio de 1876, foi inaugurada, na Filadélfia, a 6a Exposição Mundial da Indústria. Entre os quarenta países expositores, encontrava-se a Alemanha, que esperava conseguir penetrar no mercado mundial dominado pelas indústrias inglesa e francesa. Contudo, essas esperanças não se concretizaram. Nas suas Cartas da Filadélfia, Franz Reuleaux, diretor da Academia Fabril Berlinense e nomeado presidente do júri alemão, informou, entre outras coisas, o seguinte: “As nossas realizações são muito inferiores às das demais nações na grande maioria dos produtos expostos. [...] A quintessência de todos os ataques aparece na forma do seguinte veredito: o princípio fundamental da indústria alemã é ‘barato e ruim’” (Nationalzeitung, Berlim, ano 29, n. 293, 27 jun. 1876).


  Por iniciativa da Inglaterra e da França, a Alemanha foi obrigada a identificar todos os seus produtos de exportação com a marca “Made in Germany”, como sinal de qualidade inferior. Isso provocou discussões acaloradas na imprensa contemporânea. O jornal Der Volksstaat publicou, de julho a setembro de 1876, uma série de artigos sobre o tema (ver Der Volksstaat, Leipzig, n. 77, 5 jul. 1876; n. 78, 7 jul. 1876; n. 81, 14 jul. 1876; n. 85, 23 jul. 1876; n. 87, 28 jul. 1876; n. 93, 12 ago. 1876; n. 95, 16 ago. 1876; n. 96, 18 ago. 1876; n. 98, 23 ago. 1876; n. 99, 25 ago. 1876; n. 108, 15 set. 1876; n. 110, 20 set. 1876; n. 112, 24 set. 1876). (N. E. A.)


  [4] Indicado como autor das palavras “Eles não aprenderam nada nem esqueceram nada”, o ex-bispo Charles-Maurice de Talleyrand, que foi banido da França em 1792 e novamente chamado para ser ministro das Relações Exteriores em 1797, teria dito dos monarquistas: “Personne n’est corrigé, personne n’a su ni rien oublier ni rien apprendre [Ninguém se corrigiu, ninguém soube esquecer nem aprender nada]”. Chevalier de Panat a Mallet du Pan, jan. 1796, em Memoires et correspondance de Mallet du Pan (org. A. Sayous Paris, 1851), p. 197. (N. E. A.)


  [5] Rudolf Virchow, Die Freiheit der Wissenschaft im modernen Staat (Berlim, 1877), p. 13: “Não me importo nem um pouco com a censura do conhecimento pela metade que, para a minha surpresa, fez alarde na minha pátria prussiana enquanto estive ausente na Rússia. Estranhamente, um de nossos assim chamados jornais liberais levantou a pergunta se a grande deficiência do nosso tempo e do socialismo não se deveria à disseminação do conhecimento pela metade. Nesse tocante, gostaria de constatar aqui, em meio à reunião dos cientistas da natureza, que todo saber humano é fragmentário. Todos nós, que nos denominamos cientistas da natureza, possuímos apenas fragmentos da ciência natural; nenhum de nós pode vir aqui e representar cada disciplina com a mesma autoridade e participar da discussão de cada disciplina. Pelo contrário, apreciamos os estudiosos individuais justamente por terem se desenvolvido unilateralmente numa certa direção. Em outras áreas, todos nós nos encontramos no conhecimento pela metade”. (N. E. A.)


  [6] Eugen Dühring, Neue Grundgesetze zur rationellen Physik und Chemie. Série I (Leipzig, 1878).


  Antes da publicação desse escrito, foram distribuídos prospectos dele, nos quais constava, em especial, a formulação da lei da ebulição descoberta pelo filho de Dühring, Ulrich, e foi apresentado também o “rigômetro” mencionado por Engels (ver Eugen Dühring; Ulrich Dühring, Neue Grundgesetze zur rationellen Physik und Chemie, Série II, Leipzig, 1886, p. 186). Aqui Engels evidentemente se refere a esses prospectos. No dia 17 de junho de 1878, Herrmann Ramm informa Engels de que “o ‘rigômetro’ não foi inventado pelo sr. Eugen Dühring, mas pelo seu filho de dezessete anos de idade”. (N. E. A.)


  {Prefácio [de 1885][1]



  É algo inesperado para mim que este escrito necessite de uma nova edição. Hoje, o objeto que ele critica praticamente já caiu no esquecimento. Além disso, este escrito não só esteve disponível a muitos milhares de leitores em fascículos no Vorwärts de Leipzig, durante os anos de 1877 e 1878, como também uma grande tiragem do seu conjunto foi impressa separadamente. Então, como alguém ainda pode se interessar pelo que eu tinha a dizer há anos sobre o sr. Dühring?


  Em primeiro lugar, certamente devo isso ao fato de que este escrito, assim como quase todos os outros de minha autoria ainda em circulação naquele tempo, foi proibido no Império Alemão logo após a promulgação da Lei dos Socialistas. Para quem não estava aferrado aos preconceitos hereditários dos funcionários dos países da Santa Aliança, o efeito dessa medida era claro: vendagem dobrada ou triplicada dos livros proibidos, expondo a impotência dos senhores em Berlim, que promulgam proibições e não são capazes de fazer com que sejam cumpridas. De fato, a gentileza do governo imperial me rende mais novas edições dos meus pequenos escritos do que consigo acompanhar de maneira responsável: não disponho do tempo necessário para revisar devidamente o texto e, em geral, tenho de deixar que seja reimpresso como está.


  Acresce-se a isso ainda outra circunstância. O “sistema” do sr. Dühring, que foi aqui submetido à crítica, dissemina-se por um campo teórico muito vasto; fui forçado a segui-lo por toda parte e contrapor as suas concepções às minhas. Desse modo, a crítica negativa se converteu em crítica positiva, e a polêmica se transformou numa exposição mais ou menos coerente do método dialético e da concepção de mundo comunista defendidos por Marx e por mim, o que ocorreu numa série bastante abrangente de campos do conhecimento. Desde que surgiu, primeiramente na La misére de la philosophie [A miséria da filosofia – N. T.], de Marx, e no Manifesto Comunista, esse nosso modo de conceber o mundo passou por um estágio de incubação de uns bons vinte anos, até que, com a publicação de O capital, foi tomando conta, com velocidade crescente, de círculos cada vez mais amplos; agora, recebe atenção e ganha adeptos bem além das fronteiras da Europa, em todos os países em que há proletários de um lado e teóricos científicos inescrupulosos de outro. Parece-me, portanto, que há um público suficientemente interessado no tema para que, mesmo mantendo a polêmica em muitos aspectos irrelevante contra os enunciados de Dühring, se logre fomentar, ao lado dela, os desenvolvimentos positivos que se apresentam.


  De passagem, faço a seguinte observação: visto que o modo de conceber as coisas aqui explicitado foi fundado e desenvolvido em sua maior parte por Marx e só numa parte ínfima por mim, era óbvio para nós que esta minha exposição não podia ocorrer sem que ele se inteirasse dela. Antes da impressão, li para ele todo o manuscrito; o capítulo X da seção “Economia política” (“Extraído da História crítica”) foi escrito por Marx e, infelizmente, tive de encurtá-lo um pouco por razões de forma. Desde o começo, cultivamos o hábito de auxiliar-nos mutuamente em disciplinas especializadas.


  Com exceção de um dos capítulos, esta nova edição é uma reimpressão inalterada da anterior. Faltou-me, por um lado, o tempo para fazer uma revisão completa, por mais que desejasse ver alterados alguns aspectos da exposição. Porém, era meu dever aprontar para a impressão os manuscritos deixados por Marx, e isso era bem mais importante que qualquer outra coisa. Além disso, minha consciência resiste a qualquer modificação. Trata-se de um escrito polêmico e, na minha opinião, devo ao meu adversário a postura de não melhorar nada da minha parte quando ele não pode melhorar nada da sua. Eu poderia apenas reivindicar o direito de escrever uma réplica à resposta do sr. Dühring. Porém, não li o que ele escreveu sobre o meu ataque nem lerei sem um ensejo especial; teoricamente eu já disse tudo o que tinha a dizer sobre ele. De resto, devo ater-me às regras de civilidade da polêmica literária para com ele, tanto mais porque, depois daquela época, a Universidade de Berlim cometeu contra ele uma ultrajante injustiça, e foi punida por isso. Uma universidade que se presta a tolher a liberdade docente do sr. Dühring nas circunstâncias bem conhecidas em que isso se deu não deve admirar-se de ser-lhe imposto o sr. Schweninger nas circunstâncias igualmente bem conhecidas em que isso se deu.


  O único capítulo em que me permiti fazer alguns adendos esclarecedores é o segundo da terceira seção, intitulado “Aspectos teóricos”. Nesse ponto, que trata única e exclusivamente da exposição de um elemento central da concepção por mim defendida, meu adversário não poderá se queixar de eu ter me empenhado em adotar um tom mais popular e deixar o texto mais coeso. E houve um motivo concreto para isso. Eu havia reelaborado três capítulos deste escrito (o primeiro capítulo da Introdução e o primeiro e o segundo capítulos da terceira seção) em forma de brochura autônoma para meu amigo Lafargue, visando à tradução para o francês; depois de a edição francesa ter servido de base para uma italiana e outra polonesa, providenciei uma edição alemã com o título Die Entwicklung des Sozialismus von der Utopie zur Wissenschaft [A evolução do socialismo de utopia a ciência – N. T.][2]. Em poucos meses, ela foi reeditada três vezes e apareceu também em tradução para o russo e o dinamarquês. Em todas essas edições, só o capítulo em questão recebeu adendos, e teria sido pedante da minha parte se, na nova edição da obra original, eu quisesse me aferrar à literalidade do original diante de sua formulação posterior internacionalmente aceita.


  Ademais, o que eu gostaria de ter alterado se refere a dois pontos. Primeiro, à proto-história da humanidade, para a qual só em 1877 Morgan nos forneceu a chave. Porém, visto que, desde então, tive a oportunidade de elaborar, no meu escrito intitulado A origem da família, da propriedade privada e do Estado (Zurique, 1884), o material a que entrementes tive acesso, basta remeter aqui a essa obra posterior.


  Em segundo lugar, à parte que trata da teoria da ciência natural. Reina aqui muita falta de traquejo na exposição, e muita coisa poderia ser expressa hoje de modo mais claro e determinado. Ao não me atribuir o direito de melhorar esse ponto, tenho, por isso mesmo, o dever de fazer a autocrítica correspondente.


  Marx e eu fomos praticamente os únicos que tomaram da filosofia idealista alemã a dialética consciente e a salvaguardaram na concepção materialista da natureza e da história. Porém, de uma concepção dialética e ao mesmo tempo materialista da natureza faz parte a familiaridade com a matemática e a ciência da natureza. Marx foi um matemático de mão-cheia, mas só conseguimos acompanhar as ciências naturais de modo parcial, descontínuo e esporádico. Quando me retirei das minhas atividades comerciais e me mudei para Londres, passei a ter o tempo necessário para submeter-me, na medida do possível, a uma completa “troca de penas” – que é como Liebig chama isso – nas áreas da matemática e das ciências naturais, e investi nisso parcela substancial de oito anos. Encontrava-me justamente em meio a esse processo de troca de penas quando surgiu a ocasião de ocupar-me com a assim chamada filosofia da natureza do sr. Dühring. Nada mais natural, portanto, que não ter encontrado, às vezes, o termo técnico correto e, de modo geral, ter me movimentado de maneira bastante desengonçada pelo terreno da teoria da ciência natural. Em contrapartida, porém, a consciência de ainda não ter superado a minha insegurança tornou-me precavido – não será possível demonstrar que cometi reais atentados contra os fatos conhecidos naquela época e que expus incorretamente as teorias reconhecidas naquele tempo. Nesse tocante, só um grande matemático não reconhecido como tal se queixou, por carta dirigida a Marx, de que eu teria atentado sacrilegamente contra a honra da [image: ].


  Nessa recapitulação que fiz da matemática e das ciências naturais, persuadi-me no detalhe – pois no plano geral não tinha dúvidas – de que na natureza se impõem, no emaranhado das inúmeras mudanças, as mesmas leis dinâmicas dialéticas que regem, também na história, a aparente casualidade dos acontecimentos; as mesmas leis que, constituindo o fio vermelho na história do desenvolvimento do pensar humano, gradativamente assomam à consciência dos seres humanos pensantes; as leis que foram desenvolvidas primeiramente por Hegel de modo abrangente, mas mistificado, sendo uma de nossas aspirações descascá-las dessa forma mística e trazê-las claramente à consciência em toda a sua simplicidade e validade universal. Não é preciso dizer que a antiga filosofia da natureza – por mais que contivesse coisas realmente boas e germes fecundos[a] – já não podia nos satisfazer. Como está explicitado mais detalhadamente neste escrito, ela falhava, principalmente na forma hegeliana, ao não admitir que a natureza tem um desenvolvimento no tempo, por não admitir o “um após o outro”, mas apenas o “um ao lado do outro”. Por um lado, isso estava fundado no próprio sistema hegeliano, que atribuía exclusivamente ao “espírito” um desenvolvimento histórico progressivo, e, por outro, estava também no estado geral das ciências naturais daquele tempo. Assim, nesse ponto, Hegel recuou para muito aquém de Kant, que havia proclamado, em sua teoria nebular, a gênese do sistema solar e, em sua descoberta do tolhimento da rotação terrestre pelas marés, a destruição desse mesmo sistema. Por fim, eu não podia cogitar introduzir as leis dialéticas na natureza, mas descobri-las nela e explicitá-las a partir dela.


  Porém, fazer isso em seu conjunto e em cada campo individual é um trabalho gigantesco. Não só o campo a ser dominado é quase imensurável, mas, em todo esse campo, a própria ciência da natureza está passando por um processo revolucionário tão violento que mesmo quem dispõe de todo o tempo livre para isso dificilmente conseguirá acompanhá-lo. Ademais, desde a morte de Karl Marx, meu tempo foi tomado por deveres mais urgentes, forçando-me a interromper meu trabalho. Por enquanto, tenho de contentar-me com as indicações dadas no presente escrito e aguardar uma oportunidade futura para reunir e publicar os resultados obtidos, talvez em conjunto com os manuscritos matemáticos sumamente importantes legados por Marx.


  Mas talvez o progresso da ciência teórica da natureza torne meu trabalho em grande parte, ou totalmente, supérfluo. Porque a revolução imposta à ciência teórica da natureza pela mera necessidade de ordenar as descobertas puramente empíricas que se acumulam em massa é de tal ordem que até o mais relutante empirista necessariamente se conscientizará cada vez mais do caráter dialético dos processos naturais. Aos poucos, vão desaparecendo os velhos antagonismos petrificados, as linhas divisórias nítidas e intransponíveis. Desde a liquefação do último gás “autêntico”, desde a comprovação de que um corpo pode ser levado a uma condição em que não é mais possível diferenciar entre o estado de gotícula e o gasoso, os estados de agregação perderam o último resquício do seu anterior caráter absoluto. Com o enunciado da teoria cinética dos gases – segundo o qual, nos gases ideais, os quadrados das velocidades com que se move cada molécula do gás, a igual temperatura, comportam-se inversamente aos seus pesos moleculares –, o calor passa a fazer parte diretamente da série das formas dinâmicas que podem ser medidas de imediato como tais. Se, há dez anos, a recém-descoberta grande lei fundamental do movimento ainda era formulada como simples lei da conservação da energia, como simples expressão da indestrutibilidade e incriabilidade do movimento, ou seja, meramente a partir do seu aspecto quantitativo, hoje essa expressão negativa estreita vem sendo substituída pela expressão positiva da transformação da energia, a única que faz jus ao conteúdo qualitativo do processo e em que se apaga a última lembrança do criador extramundano. Não há mais necessidade de apregoar como novidade que a quantidade do movimento (da assim chamada energia) não se altera quando se transforma de energia cinética (da assim chamada força mecânica) em eletricidade, calor, energia potencial etc., e vice-versa; na condição de fundamento obtido de uma vez por todas, ela passa a servir à investigação muito mais rica em conteúdo do próprio processo de transformação, do grande processo fundamental, em cujo conhecimento se resume todo o conhecimento da natureza. E, desde que a biologia passou a ser praticada sob a luz emitida pela teoria da evolução, começaram a dissolver-se, no campo da natureza orgânica, uma após a outra, as linhas divisórias petrificadas da classificação; dia após dia, multiplicam-se os elos intermediários quase inclassificáveis, a investigação mais precisa transpõe organismos de uma classe para outra e características diferenciadoras, que quase se converteram em artigos de fé, perdem a sua validade incondicional; temos agora mamíferos ovíparos e, se a notícia se confirmar, também aves que andam de quatro. Se há anos Virchow foi forçado, pela descoberta da célula, a dissolver, em termos mais progressistas que dialéticos e científico-naturais, a unidade do indivíduo animal numa federação de estados celulares, agora o conceito da individualidade animal (e, portanto, também humana) se torna ainda mais intrincado com a descoberta dos glóbulos brancos do sangue, que reptam como amebas por todo o corpo dos animais superiores. Porém, foram justamente os antagonismos polarizados, concebidos como irreconciliáveis e insolúveis, as linhas divisórias e as diferenças de classe arbitrariamente fixadas que conferiram à moderna ciência teórica da natureza o seu caráter metafísico limitado. Saber que esses antagonismos e essas diferenças ocorrem na natureza, mas que sua validade é apenas relativa e que, em contraposição, suas supostas rigidez e validade absoluta são primeiramente introduzidas na natureza pela nossa reflexão – esse conhecimento perfaz o ponto central da concepção dialética da natureza. É possível chegar a ela forçado pelo acúmulo de fatos da ciência da natureza, mas chega-se mais facilmente indo ao encontro do caráter dialético desses fatos com a consciência das leis do pensamento dialético. Em todo caso, a ciência da natureza está agora no ponto em que não tem mais como escapar da síntese dialética. Porém, ela pode facilitar para si mesma esse processo, se não esquecer que os resultados que sintetizam as suas experiências são conceitos e que a arte de operar com conceitos não é inata nem está dada com a consciência cotidiana comum, mas exige o ato real de pensar, o qual igualmente possui uma longa história empírica, não mais nem menos que a pesquisa empírica da natureza. É justamente aprendendo a apropriar-se dos resultados de 2,5 mil anos de desenvolvimento da filosofia que ela se livrará, por um lado, daquela filosofia da natureza isolada, situada fora e acima dela, e, por outro, de seu próprio método reflexivo tacanho, recebido do empirismo inglês.


  Londres, 23 de setembro de 1885

  F. Engels}


   


   


   


  [1] O texto original dos dois prefácios seguintes se encontra em Friedrich Engels, Herrn Eugen Dührings Umwälzung der Wissenschaft (Anti-Dühring), em Karl Marx, Friedrich Engels Gesamtausgabe, Erste Abteilung: Werke – Entwürfe – Artikel (MEGA-2 I/27, Berlim, Dietz, 1988), v. 27, p. 492-8. (N. T.)


  [2] Mais conhecido como Do socialismo utópico ao socialismo científico. (N. T.)


  [a] É muito mais fácil atacar a antiga filosofia da natureza, em companhia do vulgo insensato ao estilo de Karl Vogt, do que valorizar o seu significado histórico. Ela contém muita coisa absurda e fantasiosa, mas não mais que as teorias não filosóficas contemporâneas dos pesquisadores empíricos da natureza, e, desde a disseminação da teoria da evolução, começou-se a reconhecer que ela também contém muita coisa com sentido e entendimento. Assim, Haeckel reconheceu com toda razão os méritos de [Gottfried Reinhold] Treviranus e [Lorenz] Oken. Com o seu protomuco [Urschleim] e seus protoglóbulos [Urbläschen], Oken estabeleceu como postulado da biologia aquilo que depois foi realmente descoberto como protoplasma e célula. No que diz respeito especificamente a Hegel, ele se encontra, em muitos aspectos, bem à frente dos seus contemporâneos empíricos, que acreditavam poder explicar todos os fenômenos inexplicados imputando-lhes alguma força – força da gravidade, força de flutuação, força de contato elétrico etc. – ou, onde isso não era viável, alguma substância desconhecida, substância luminosa, substância térmica, substância elétrica etc. Essas substâncias imaginárias já foram praticamente eliminadas, mas o embuste das forças combatido por Hegel ainda assombrava faceiro, por exemplo, em 1869, o discurso proferido por [Herrmann von] Helmholtz em Innsbruck (Helmholtz, Populäre Vorlesungen, Caderno II, 1871, p. 190). Diante do endeusamento de Newton, legado pelos franceses do século XVIII, o qual a Inglaterra havia cumulado de honrarias e riquezas, Hegel ressaltou que Kepler, o qual a Alemanha deixara morrer de fome, foi o fundador propriamente dito da moderna mecânica dos corpos celestes e que a lei da gravidade de Newton já está contida em todas as três leis de Kepler, na terceira inclusive expressamente. O que Hegel demonstra em sua Filosofia da natureza, §270 e adendos (Hegels Werke, 1842, v. VII, p. 98 e 113-5 [ed. bras.: Enciclopédia das ciências filosóficas em compêndio, v. II: A filosofia da natureza, trad. José Nogueira Machado, São Paulo, Loyola, 1997, p. 91 e 104-6]), com algumas equações simples, reaparece, como resultado da mais recente mecânica matemática, nas Vorlesungen über mathematische Physik (2. ed., Leipzig, 1877), p. 10, de Gustav Kirchhof, e isso essencialmente na mesma forma matemática simples desenvolvida primeiro por Hegel. Os filósofos da natureza se comportam em relação à ciência da natureza conscientemente dialética como os utopistas em relação ao comunismo moderno. (Nota de Engels.)


  {Prefácio [de 1894]


  A reedição a seguir é, excetuando algumas modificações estilísticas insignificantes, uma reimpressão da anterior. Somente num dos capítulos – a saber, no décimo da segunda seção, intitulado “Extraído da História crítica” – permiti-me introduzir adendos essenciais, o que fiz pelas seguintes razões.


  Como mencionado no prefácio à segunda edição, em todos os seus elementos essenciais, esse capítulo procede de Marx. Em sua primeira versão, destinada a ser um artigo de revista, fui forçado a abreviar de maneira significativa o manuscrito de Marx, e isso justamente naquelas partes em que a crítica das proposições de Dühring passa para um segundo plano em relação aos desenvolvimentos autônomos oriundos da história da economia. Porém, exatamente esses trechos perfazem a parte do manuscrito que ainda hoje é do maior e mais duradouro interesse. Assim, considero-me no dever de reproduzir, do modo mais completo e literal possível, as explanações em que Marx concede a pessoas como Petty, North, Locke e Hume seu devido lugar na gênese da economia clássica; e sobretudo a sua aclaração do “quadro econômico” de Quesnay, esse enigma esfíngico ainda não resolvido pelo conjunto da economia moderna. Em contrapartida, na medida em que o contexto o permitiu, omiti tudo o que se referia exclusivamente aos escritos do sr. Dühring.


  De resto, posso me declarar plenamente satisfeito com a difusão que as concepções defendidas neste escrito tiveram desde a edição anterior na consciência pública da ciência e da classe trabalhadora, e isso em todos os países civilizados do mundo.


  Londres, 23 de maio de 1894

  F. Engels}


  Introdução


  I. Aspectos gerais


  Por seu conteúdo, o socialismo moderno é, acima de tudo, produto da percepção dos antagonismos de classe reinantes na sociedade moderna entre possuidores e despossuídos, assalariados e burgueses, de um lado, e da noção da anarquia que governa a produção, de outro. Por sua forma teórica, porém, ele se manifesta inicialmente como uma continuação aprofundada, supostamente mais coerente, dos princípios estabelecidos pelos grandes iluministas franceses do século XVIII. Como toda teoria nova, ele teve de usar como ponto de partida o material ideal que encontrou à sua disposição, por mais que sua raiz residisse nos fatos econômicos materiais.


  Os grandes homens que, na França, iluminavam as mentes para a revolução vindoura atuavam, eles próprios, de modo sumamente revolucionário. Eles não reconheciam nenhuma autoridade exterior, qualquer que fosse sua espécie. Religião, visão da natureza, sociedade, ordem estatal – tudo era submetido à crítica mais implacável, tudo tinha de justificar sua existência diante do tribunal da razão ou renunciar a ela. O entendimento pensante era o parâmetro exclusivo aplicado a tudo. Foi a época em que, como diz Hegel[1], o mundo foi virado de cabeça para baixo, primeiramente no sentido de que a mente humana e os enunciados descobertos pelo seu pensamento reivindicaram validade como fundamento de toda ação e socialização humanas e, mais tarde, no sentido mais amplo de que a realidade que contradissesse esses enunciados de fato havia sido invertida de alto a baixo. Todas as formas sociais e estatais até ali existentes, todas as concepções transmitidas desde tempos antigos foram tidas como irracionais e jogadas no depósito de cacarecos. Até ali, o mundo havia se deixado conduzir meramente por preconceitos; tudo o que havia passado não merecia nada além de comiseração e desprezo. Só agora havia irrompido a luz do dia, o império da razão; a partir daquele momento, a superstição, a injustiça, o privilégio e a opressão dariam lugar à verdade eterna, à justiça eterna, à igualdade baseada na natureza e aos direitos humanos inalienáveis.


  Agora sabemos que esse império da razão nada mais era que o império idealizado da burguesia, que a justiça eterna foi concretizada nos tribunais da burguesia, que a igualdade desembocou na igualdade burguesa diante da lei, que como um dos direitos humanos mais essenciais foi proclamada a propriedade burguesa e que o Estado racional, o contrato social de Rousseau[2], veio e só podia vir à existência como república democrática, burguesa. Assim como seus predecessores, os grandes pensadores do século XVIII não foram capazes de transpor as barreiras que lhes foram impostas por sua época.


  Porém, ao lado do antagonismo entre nobreza feudal e burguesia, existia o antagonismo universal entre exploradores e explorados, entre ricos ociosos e pobres trabalhadores. Foi justamente essa circunstância que possibilitou aos membros da burguesia apresentarem-se como representantes não de uma classe em especial, mas de toda a humanidade sofredora. Não só isso. Desde sua origem, a burguesia esteve marcada pelo seu antagonismo: capitalistas não conseguem subsistir sem trabalhadores assalariados e, na mesma proporção em que o mestre de corporação medieval se converteu no burguês moderno, o artífice e o diarista não pertencente à corporação se converteram nos proletários. E embora, de modo geral, a burguesia possa alegar que, na luta contra a nobreza, tenha representado simultaneamente os interesses das diversas classes trabalhadoras daquele tempo, o fato é que, em cada grande movimento burguês, irromperam agitações autônomas daquela classe que foi a predecessora mais ou menos desenvolvida do proletariado moderno. Isso se deu na época da Reforma e da guerra camponesa alemãs, com o movimento de Thomas Münzer; na grande Revolução Inglesa, com os Levellers; na Grande Revolução Francesa, com Babeuf[3]. Esses manifestos revolucionários de uma classe ainda em formação vinham acompanhados de correspondentes manifestações teóricas – nos séculos XVI e XVII, descrições utópicas de condições sociais ideais[4]; no século XVIII, já as teorias diretamente comunistas (Morelly e Mably)[5]. A exigência da igualdade não se restringia mais aos direitos políticos, devendo estender-se também à condição social dos indivíduos; deveriam ser abolidos não só os privilégios de classe, mas também as próprias diferenças entre as classes. Um comunismo ascético, que teve Esparta como ponto de partida, foi a primeira forma de manifestação da nova doutrina. Seguiram-se, então, os três grandes utopistas: Saint-Simon, para o qual a corrente burguesa ainda conservava certa validade ao lado da corrente proletária, Fourier e Owen, que, no país que contava com a produção capitalista mais desenvolvida de todas e sob a impressão dos antagonismos produzidos por ela, desenvolveu sistematicamente e em conexão direta com o materialismo francês as suas propostas de eliminação das diferenças de classe.


  Comum aos três é o fato de não atuarem como representantes dos interesses do proletariado que, entrementes, havia sido historicamente produzido. A exemplo dos iluministas, eles não queriam libertar uma determinada classe, mas a humanidade inteira. Como aqueles, pretendiam introduzir o império da razão e da justiça eterna; mas o império deles era completamente diferente do império dos iluministas. O mundo burguês organizado segundo os princípios desses iluministas também é irracional e injusto e, por conseguinte, vai parar no caldeirão das coisas condenáveis, da mesma forma que o feudalismo e todas as condições sociais anteriores. As verdadeiras razão e justiça ainda não chegaram a governar o mundo unicamente pelo fato de não terem sido corretamente identificadas. O que faltava era o gênio individual que agora entrou em cena e reconheceu a verdade; o fato de ele ter entrado em cena logo agora e o fato de a verdade ter sido reconhecida justamente agora não constituem acontecimentos inevitáveis, necessariamente decorrentes do nexo do desenvolvimento histórico, mas puro acaso. Esse gênio poderia muito bem ter nascido quinhentos anos antes e, nesse caso, teria poupado à humanidade quinhentos anos de erros, lutas e sofrimentos.


  Esse modo de ver as coisas é essencialmente o dos socialistas ingleses e franceses e o dos primeiros socialistas alemães, incluindo Weitling. O socialismo é a expressão da verdade, razão e justiça absolutas e só precisa ser descoberto para conquistar o mundo por sua própria força; visto que a verdade absoluta é independente do tempo, do espaço e do desenvolvimento histórico humano, o momento e o lugar de sua descoberta é puramente casual. De resto, porém, a verdade, a razão e a justiça absolutas são diferentes para cada fundador de escola; e, visto que, em cada um deles, a peculiaridade da verdade, da razão e da justiça absolutas é, por seu turno, condicionada pelo seu entendimento subjetivo, por suas condições de vida, pelo grau de seus conhecimentos e de sua capacitação para pensar, não há solução possível para esse conflito entre verdades absolutas a não ser o completo desgaste mútuo. Disso não poderia resultar outra coisa senão uma espécie de socialismo eclético medíocre, como o que de fato domina até hoje a mente da maioria dos trabalhadores socialistas na França e na Inglaterra – trata-se de uma mescla, que permite as mais variadas matizações, de manifestações críticas menos chamativas, teses econômicas e representações sociais futuristas dos diferentes fundadores sectários; uma mescla que se torna mais fácil de implementar quanto mais os seus componentes individuais tenham as arestas da determinidade aparadas na correnteza do debate, como seixos arredondados no fundo do riacho. Para fazer do socialismo uma ciência, ele precisou primeiro ser posto sobre o chão da realidade.
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